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LIMINE TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A, com sede na Av. Dr.
Cardoso de Melo, n2 1184, 92 andar, conjunto 91, Vila Olimpia, Sdo Paulo/SP, CEP 04548-004,
inscrita no CNPJ sob o n? 24.361.690/0001-72 (“Administradora”), em conjunto a TERCON
INVESTIMENTOS S.A sociedade com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua
Américo Brasiliense, n2 1.765, 52 andar, Chacara Santo Anténio, CEP 04715-005, inscrita no CNPJ
sob n2 09.121.454/0001-95, autorizada pela CVM para atuar na gestdo profissional de carteiras
de valores mobiliarios (“Gestora”), na qualidade de prestadora de servigos essenciais
(“Prestadoras de Servicos Essenciais”) do KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no
CNPJ sob o n? 65.784.807/0001-08 (“Fundo”), constituido nos termos do seu regulamento e da
Resolucdo CVM n? 175, de 13 de dezembro de 2022, conforme alterada (“Regulamento” e
“RCVM 175", respectivamente)

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAGAO

CONSIDERANDO QUE:

(i) O Fundo encontra-se em fase pré-operacional; e

(ii) As Prestadoras de Servigcos Essenciais competéncia para alterar o Regulamento, nos
termos da RCVM 175;

RESOLVEM, por este “Instrumento Particular de Alteragdo” (“IPA”):

1. As Partes desejam alterar o Regulamento, de modo a: (i) ajustar a clausula 13.7.1 do
Anexo da Classe; e (ii) incluir a cldusula 16.2 do Anexo da Classe e a renumeracdo dos demais
itens subsequentes.

2. Em razdo da alteragdo descrita na Clausula 1 acima, o Regulamento passa a vigorar nos
termos e condic¢des previstas no Anexo | do presente instrumento.

Nada mais havendo a tratar, o presente IPA é firmado por meio eletrénico ou digital, sendo a
forma eletronica valida, bem como, que as assinaturas eletronicas ou digital sdo prova da
concordancia das Prestadoras de Servicos Essenciais com este meio de formalizacao, nos termos
do artigo 109, paragrafo 22, da Medida Provisdria n2. 2.200-2/2001.

S3o Paulo/SP, 27 de julho de 2026.

LIMINE TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A
Administradora

TERCON INVESTIMENTOS S.A
Gestora
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ANEXO | DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAGAO

FORMALIZADO EM 27 DE JULHO DE 2026

REGULAMENTO CONSOLIDADO

(O Regulamento segue na proxima pdgina.)

(O resto da pdgina foi deixado propositalmente em branco.)
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REGULAMENTO DO KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA

CNPJ/MF N° 65.784.807/0001-08

Sao Paulo, SP
27 de julho de 2026.
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REGULAMENTO DO KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITADA

O KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE LIMITDA, constituido sob a forma de condominio aberto de
natureza especial, de acordo com a Resolucdo CMN 2.907, de 29 de novembro de 2001, do Anexo
Normativo Il, da Resolugdo CVM 175, de 23 de dezembro de 2022, e demais disposicbes legais e
regulamentares aplicaveis, sera regido pelo Regulamento.

1. DEFINICOES

1.1. Para fins do disposto neste Regulamento, em seus Anexos e Apéndices, os termos e expressdes
indicados em letra mailscula, no singular ou no plural, terdo os significados a eles atribuidos nesta
Clausula, exceto se de outra forma estiverem definidos neste Regulamento, em seus Anexos e/ou
Apéndices, no singular ou no plural. Além disso, (a) quando exigido pelo contexto, as defini¢cdes contidas
neste Capitulo Um aplicar-se-do tanto ao singular quanto ao plural, o masculino incluird o feminino e
vice-versa; (b) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas
alteracdes; (c) referéncias a disposicdes legais serdo interpretadas como referéncias a tais disposi¢cdes
conforme alteradas; (d) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Regulamento,
referéncias a itens ou anexos aplicam-se a itens ou anexos deste Regulamento; (e) todas as referéncias
a quaisquer partes incluem seus sucessores, representantes e cessionarios autorizados; e (f) salvo
disposicdo em contrario, todos os prazos previstos neste Regulamento serdo contados na forma prevista
no Artigo 224 do Cédigo de Processo Civil, isto é, excluindo-se o dia do comeco e incluindo-se o dia do
vencimento:

é a LIMINE TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIO S.A, instituicdo financeira autorizada pela CVM para o
exercicio profissional de administracdo de carteiras de valores
. mobilidrios, por meio do Ato Declaratério n® 16.206, de 08 de maio
Administrador . . .
de 2018, com sede na cidade de Sio Paulo, Estado de Sido Paulo, na
Avenida Doutor Cardoso de Melo, n°® 1.184, Conjunto 91, 9° andar,
Vila Olimpia, CEP 04548-004, inscrita no CNPJ sob n°
24.361.690/0001-72

€ a empresa, registrada na CVM, que podera ser contratada pelo

Agéncia Classificadora de Gestor, em nome do Fundo, quando previsto neste Regulamento,
Risco para prestar, em nome da Classe, os servigos referentes a atribuicao
o servico de classificagdo de risco das Cotas.

€ a pessoa juridica contratada pelo gestor em favor do Fundo para
Agente de Cobranga . - L . <
realizar a cobranca dos Direitos Creditérios vencidos e ndo pagos.

significa o enquadramento do percentual minimo de 67% (sessenta
Alocagdo Minima e sete por cento) do Patrimonio Liquido que devera ser alocado em

Direitos Creditorios Adquiridos.
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significa o Anexo, destinado a disciplina dos termos e condi¢des

Anexo . -
especificos da Classe Unica.
¢é a Associacdo Brasileira de Entidades dos Mercados Financeiro e de
ANBIMA .
Capitais.
i significa a Assembleia Geral ou a Assembleia Especial, conforme o
Assembleia

Caso.

Assembleia Especial

significa a Assembleia Especial de Cotistas da Classe ou Subclasse,
conforme aplicavel.

Assembleia Geral

significa a Assembleia Geral de Cotistas do Fundo.

Ativos Financeiros

significa os ativos financeiros integrantes da carteira de cada Classe.

Auditor Independente

€ a empresa, registrada na CVM, contratada pelo Administrador que
exerce funcdo de auditor independente em nome do Fundo, para
prestar os servicos referentes a auditoria das demonstragdes
contabeis do Fundo.

BACEN

€ o Banco Central do Brasil.

B3

€ a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balc3o.

Classe Unica

tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 2.3, do
Regulamento.

CNPJ/MF

€ o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda.

Conta da Classe

significa a conta corrente de titularidade da Classe Unica,
representada pelo Administrador.

Cotas

significa as cotas de emissdo do Fundo, que, correspondem as Cotas
da Classe, divididas em Cotas da Subclasse Sénior e Cotas da
Subclasse Junior.

Cotas da Subclasse Junior

significa as cotas da classe que se subordinam as Cotas da Subclasse
Sénior para fins de resgate.

Cotas da Subclasse Sénior

significa as cotas da classe que tém prioridade sobre as Cotas da
Subclasse Junior.

Cotas Investidas

significa as cotas de outros fundos de investimentos em direitos
creditérios, passiveis de integrar as carteiras das Classe Unica.

Cotistas

sdo os titulares das Cotas.

Critérios de Elegibilidade

tem o significado que Ihe é atribuido da Clausula 11.1, do Anexo.

Custodiante

€ a Administradora

CVvM

€ a Comissao de Valor Mobiliarios.

Data de Aquisigdo

significa a data em que a Classe efetuar o pagamento do preco em
relagdo a integralizacdo e/ou aquisi¢do das Cotas Investidas.

Data de Inicio do Fundo

significa a Data da 12 Integralizacdo das Cotas de qualquer
Subclasse.

Data da 12 Integralizacao

significa, em relagdo a cada Subclasse, a data em que ocorrer a sua
12 (primeira) integralizacdo de Cotas.

Data de Pagamento

Significa a data de resgate das Cotas, que ocorrerd na Data de
Solicitacdo de Resgate, observando a Clausula 14.8 do Anexo.

Data de Solicitagdo de
Resgate

Significa a data em que o Cotista encaminhard a solicitacdo de
resgate a Administradora.
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significa o 5° (quinto) Dia Util de cada més, iniciando-se no 5°

Data de Verificagao (quinto) Dia Util do més imediatamente posterior & Data da 12
Integralizacao.

€ qualquer dia que nao seja sabado, domingo ou feriado nacional
Dias Utei ou, ainda, dias em que, por qualquer motivo, ndo houver expediente
las tels bancario ou ndo funcionar o mercado financeiro na praga da sede
do Administrador ou do Custodiante.

. o sdo, em conjunto: (a) recursos em caixa; (b) depdsitos bancarios a
Disponibilidades . . . .
vista; e (c) os Ativos Financeiros.

sdo todos os direitos de crédito que atendam aos Critérios de
Elegibilidade.
sdo todos os direitos de crédito que atendam aos Critérios de

Direitos Creditorios

Direitos Creditorios o ) o
Elegibilidade, efetivamente adquiridos pela Classe, de acordo com

Adquiridos - .

as condicdes previstas no Anexo.

sdo todas e quaisquer documentacdo necessaria para o devido

exercicio das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos
Documentos Creditérios Adquiridos, incluindo, mas nao se limitando (i) termos de
Comprobatérios adesdo ao regulamento das Cotas Investidas; (ii) Boletim(ns) de

subscricdo(6es) das Cotas Investidas; (iii) qualquer documento
necessario para formalizagdo da aquisicdo de Cotas Investidas.

) . ¢é a entidade registradora autorizada pelo BACEN, que podera ser
Entidade Registradora o o
contratada pelo Administrador, conforme necessario

L tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 20.1, do Anexo ao
Evento de Avaliacao
Regulamento.

L tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 20.3, do Anexo ao
Evento de Liquidacao
Regulamento.

Eventos de Verificacdo do tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 19.1.1 do Anexo ao
Patrimonio Liquido Regulamento.

o KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS -
RESPONSABILIDADE LIMITADA regido nos termos deste
Regulamento.

¢ a TERCON INVESTIMENTOS S.A sociedade com sede na cidade
de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Américo Brasiliense, n°
1.765, 5° andar, Chacara Santo Antonio, CEP 04715-005, inscrita no
Gestor CNPJ sob n®09.121.454/0001-95, autorizada pela CVM para atuar na
gestao profissional de carteiras de valores mobiliarios, na categoria

Fundo

de gestor de recursos, conforme o Ato Declaratério CVM n° 9.815,
de 28 de abril de 2008.

significa em relacdo a qualquer pessoa juridica, o grupo formado por

Grupo Econdémico seu Controlador, sociedades Controladas, e demais sociedades
consideradas como tais.

significa a relacdo entre o valor agregado de todas as Cotas da
indice de Subordinacéo Subclasse Subordinada Junior, em circulagdo e Patriménio Liquido,

que deve ser, no minimo de 25% (vinte e cinco por cento).
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Investidores Profissionais

sdo os Investidores Profissionais, nos termos do artigo 11 da
Resolucao CVM 30.

Investidores Qualificados

sdo os investidores qualificados, nos termos do artigo 12 da
Resolucdo CVM 30.

Meta de Rentabilidade

com relagdo as Cotas da Subclasse Sénior, a meta de rentabilidade
das Cotas determinada no respectivo Apéndice.

Ordem de Alocacao

tem o significado que Ihe é atribuido na Clausula 17.1, do Anexo.

Parte Relacionada ou Partes
Relacionadas

significa, em relagdo a uma determinada Pessoa, qualquer Pessoa (i)
controlada direta ou indiretamente; (ii) que esteja sob o controle
comum a tal Pessoa; bem como (iii) as controladoras direta e
indiretas de tal Pessoa. Para fins de esclarecimento, estdo incluidos
no conceito de Partes Relacionadas fundos de investimentos cujas
cotas sejam detidas por Partes Relacionadas da referida Pessoa. O
termo “controle”, para os fins da presente definicdo, devera ter o
significado que lhe ¢ atribuido no artigo 116 da Lei n® 6.404, de 15
de dezembro de 1976, conforme alterada. Os termos “controlada” e
“controlador” deverdo ser interpretados em consonancia com o
acima disposto.

Patrimonio Liquido

significa o patrimoénio liquido da Classe, que sera equivalente a
diferenca entre (i) o valor agregado dos ativos da Classe,
correspondente a soma do Valor dos Direitos Creditérios e do valor
das Disponibilidades, e (ii) as exigibilidade e provisdes da Classe.

Pessoa

significa qualquer pessoa fisica ou juridica, sociedade, associagao,
joint venture, sociedades andnimas, fundos de investimento,
organizacbes, entidades sem personalidade juridica ou autoridade
governamental.

Prestadores de Servicos

sdo os Prestadores de Servigos Essenciais, em conjunto com os
terceiros por eles contratados em nome da Classe.

Prestadores de Servicos
Essenciais

sdo o Gestor e o Administrador, em conjunto.

RAET

€ o regime de administracao especial temporaria.

Regulamento

¢ este regulamento do Fundo.

Relacdo do Grupo
Econdmico

é a relacdo do Grupo Econdmico do(s) Devedor(es), a ser indicado
em lista encaminhada pelo Cedente ou Originador, ao Gestor,
aprovada previamente a cessdo dos Direitos Creditorios.

Reserva de Encargos

tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 16.1 dos Anexos
ao Regulamento.

Resolucdo CVM 21

€ a Resolucdo CVM 21, de 25 de fevereiro de 2021, conforme
alterada.

Resolucdo CVM 30

€ a Resolucdo CVM 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada.

Resolugdo CVM 160

é a Resolugdo CVM 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada.

Resolugdo CVM 175

é a Resolucdo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme
em alterada e observados os prazos de vigéncia aplicaveis.

SCR

¢é o Sistema de Informacdes de Crédito do Banco Central — SCR.

Taxa de Administracdo

tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 6.1 do Anexo ao
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tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 6.2 do Anexo ao

Regulamento.

Taxa de Gestéo
Regulamento.

. tem o significado atribuido na Clausula 13.6 do Anexo ao
Termo de Adesdo

Regulamento.

2. CARACTERISTICAS E OBJETIVO DO FUNDO

2.1 O Fundo é uma comunhao de recursos constituida sob a forma de condominio aberto
de natureza especial, com prazo indeterminado de duragdo, nos termos do Anexo Normativo Il a
Resolugdao CVM 175.

2.2 Para fins do disposto no "Cédigo de Administracdo de Recursos de Terceiros” da ANBIMA,
o Fundo é classificado como “Fundo de Investimento em Direitos Creditdrios”, tipo "Outros”, conforme as
“Regras e Procedimentos para Classificacdo do FIDC" da ANBIMA.

23 A estrutura do Fundo conta com classe Unica e as Apéndices, conforme informacdes
constantes no Anexo da Classe Unica.

2.4 Este Regulamento prevé as informacdes gerais com relacdo ao Fundo e a Classe Unica.
3. PRAZO DE DURAGAO DO FUNDO
3.1 As atividades do Fundo serdo iniciadas na Data de Inicio do Fundo. O Fundo tera prazo

de duracdo indeterminado.

3.2 Apos 90 (noventa) dias do inicio das atividades, caso a Classe mantenha, a qualquer
tempo, Patrimonio Liquido diério inferior a R$1.000.000,00 (um milhdo de reais) por 90 (noventa) dias
seguidos, esta deve ser imediatamente liquidada ou incorporada a outra Classe de cotas pelo
Administrador, caso exista. A CVM devera, nos termos do Artigo 11, inciso (i), da parte geral da Resolugdo
CVM 175, cancelar o registro do funcionamento da Classe correspondente caso o Administrador ndo
tome tempestivamente as medidas ora indicadas nesta Clausula, nos termos dos paragrafos do artigo 8
da Resolugdo CVM 175.

4. PRESTADORES DE SERVICOS

4.1 A administracdo fiduciaria do Fundo serd exercida pelo LIMINE TRUST
DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIO S.A instituicio financeira, com sede na cidade
de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Doutor Cardoso de Melo, n® 1.184, conjunto 91, 9° andar,
Vila Olimpia, CEP 04548-004, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.361.690/0001-72, devidamente autorizada
pela CVM para atuar como administrador fiduciario na administracao de carteiras de valores mobiliarios,
nos termos do Ato Declaratério CVM n° 16.206, de 08 de maio de 2018.
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4.2 A gestdo do Fundo serd exercida pela TERCON INVESTIMENTOS S.A sociedade com
sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Américo Brasiliense, n® 1.765, 5° andar,
Chacara Santo Antonio, CEP 04715-005, inscrita no CNPJ sob n°® 09.121.454/0001-95, autorizada pela
CVM para atuar na gestdo profissional de carteiras de valores mobiliarios, na categoria de gestor de
recursos, conforme o Ato Declaratorio CVM n° 9.815, de 28 de abril de 2008.

4.3 Os Prestadores de Servicos Essenciais, bem como os demais Prestadores de Servicos
possuem, cada qual, atribuicbes e deveres proprios relacionados a prestagcdo dos servigos para os quais
foram contratados pelo Fundo e/ou pela Classe Unica, prestando tais servicos em regime de melhores
esfor¢os e como uma obrigagdo de meio.

44 Cada Prestador de Servicos responderd somente pelas perdas ou prejuizos que sejam
resultantes de comprovado dolo ou ma-fé de sua atuacao, sendo que a sua responsabilidade perante o
Fundo, a Classe Unica e demais Prestadores de Servicos &, individual e limitada aos servicos por ele
prestados, sem qualquer solidariedade.

5. OBRIGAGOES, VEDAGOES E RESPONSABILIDADES DOS PRESTADORES DE
SERVICOS

Obrigacoes do Administrador

5.1 O Administrador possui poderes e autoridade para, dentro de sua respectiva area de
atuacdo, praticar todos os atos necessarios a administracdo do Fundo, sendo que, sem prejuizo das
demais obrigacgdes legais e regulamentares as quais esta sujeito, o Administrador obriga-se a:

(@) desempenhar as obrigacdes determinadas nos artigos 104 e 106 da parte geral da Resolucdo
CVM 175 e no artigo 31 do Anexo Normativo Il a Resolugdo CVM 175;

(b) contratar o Auditor Independente, se houver;

() contratar os servigcos de registro de direitos creditérios que sejam enquadrados como “passiveis
de registro” para fins da regulamentacdo da CVM em Entidade Registradora autorizada pelo BACEN,
observado que a Entidade Registradora ndo pode ser parte relacionada ao gestor ou da consultoria
especializada;

(d) realizar liquidagao fisica ou eletronica e financeira dos Direitos Creditérios;

(e) cobrar e receber, em nome da classe, pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outro
rendimento relativo aos ativos da carteira;

(f) realizar a guarda da documentacao relativa ao lastro dos Direitos Creditérios Adquiridos;

(9) contratar um Custodiante para exercer as atividades previstas nos tépicos (d), (e) e (f) acima,
caso a Classe aplique recursos em direitos creditorios que ndo sejam passiveis de registro em entidade
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registradora ou ndo esteja registrado em mercado organizado de balcdo autorizado pela CVM ou
depositado em depositario central autorizado pela CVM ou pelo Banco Central do Brasil;

(h) realizar a verificagdo periddica (trimestralmente ou em periodicidade compativel com o prazo
médio ponderado dos direitos creditorios da carteira, o que for maior) do lastro dos direitos creditérios
(i) inadimplidos e (ii) que ingressaram na carteira a titulo de substituicao;

0} prestar diretamente ao Fundo ou contratar, em nome do Fundo, terceiros habilitados a prestar,
0s seguintes servigos: (1) tesouraria, controle e processamento dos ativos da carteira do Fundo; e (2)
escrituracdo das Cotas;

) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:

(M o registro dos titulares das Cotas inscritos no registro de Cotistas do Fundo;

(2) o livro de atas de assembleia geral ou especial de Cotistas e o livro ou a lista de presenca
de Cotistas;

(3) o registro de todos os fatos contabeis referentes ao Fundo; e

4) os relatérios do auditor independente, se houver.

(k) elaborar e divulgar as informagdes periddicas e eventuais do Fundo, impostas por este

Regulamento, bem como pela regulamentacdo em vigor, nos termos do artigo 27 do Anexo Normativo Il
a Resolucdo CVM 175;

(1 nos termos do artigo 122, ll, alinea “a”, da Resolucdo CVM 175, preparar, em conjunto com o
Gestor, um plano de resolucdo do Patrimonio Liquido negativo, quando aplicavel, e, ap6s aprovacao
pela Assembleia, executa-lo;

(m) diligenciar para que potenciais inconsisténcias identificadas pelo Gestor sejam tempestivamente
tratadas;

(n) prontamente informar, a Agéncia Classificadora de Risco, acerca da (1) a substituicdo dos
Prestadores de Servigos Essenciais, do Auditor Independente ou do Custodiante; (2) a ocorréncia de
Eventos de Liquidacdo; e (3) da celebragdo de potenciais aditamentos aos contratos relacionados a
operag¢des do Fundo que impactem a Classificacdo de Risco das Cotas;

(o) fornecer anualmente aos Cotistas, documento contendo informacdes sobre os rendimentos
auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao Ultimo dia do més de dezembro, sobre o
numero de Cotas de sua propriedade e respectivo valor;

(p) zelar para que os Prestadores de Servicos contratados pelo Administrador adotem normas e
procedimentos corretos, por escrito e verificaveis, que viabilizem o controle sobre a movimentacdo da
documentacdo dos Direitos Creditérios, nos termos do artigo 30, §1°, do Anexo Normativo Il, da
Resolucdao CVM 175;
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5.1.1. O Administrador pode contratar outros servicos em beneficio da Classe Unica, que ndo estejam
listados acima, observado que, nesse caso a contratacdo ndo devera ocorrer em nome do Fundo, salvo
previsdo no Regulamento ou aprovacdo em Assembleia, na medida em que permitido nos termos da
regulamentacao aplicavel.

5.1.2. O Administrador somente sera responsavel por fiscalizar as atividades dos demais Prestadores de
Servicos contratados por ele, em nome do Fundo, nas hip6teses de (a) os demais Prestadores de Servigos
nao serem participantes de mercado regulados pela CVM; ou (b) os servicos prestados pelos demais
Prestadores de Servicos estarem ausentes do ambito de atuacdo da CVM.

Obrigacées do Gestor

5.2 O Gestor tem a responsabilidade de considerar as limitacbes estabelecidas no
Regulamento, no Anexo e no(s) Apéndice(s), bem como na legislacdo e na regulamentacado, obrigando-
se, inclusive, a:

(@) desempenhar as obrigagdes dispostas nos artigos 105 e 106 da parte geral da Resolucdo CVM
75 e no artigo 33 do Anexo Normativo Il a Resolu¢do CVM 175;

(b) respeitar as restricdes determinadas na regulamentacéo vigentes, principalmente as dispostas
nos artigos 45 e 101 a 103 da parte geral da Resolucdo CVM 175;

() instruir o Administrador, imediatamente, sobre eventuais alteracdes dos Prestadores de Servigo
contratados pelo Gestor, em nome do Fundo;

(d) contratar um Custodiante para exercer a atividade prevista no tépico 5.1 (j) sobre verificagdo
periddica de lastro, caso o Administrador seja parte relacionada ao Gestor;

(e) organizar a estrutura do Fundo, nos termos do artigo 33, §1°, do Anexo Normativo Il a Resolucédo
CVM 175, que consiste em (a) estabelecer a politica de investimento, (b) estimar a inadimpléncia da
carteira de direitos creditérios e, se for o caso, estabelecer um indice de subordinacdo, (c) estimar o
prazo médio ponderado da carteira de direitos creditorios, (d) estabelecer como se dardo os fluxos
financeiros derivados dos direitos creditorios e (f) estabelecer hipoteses de liquidacdo antecipada que
devem constar do regulamento;

) executar as politicas de investimento das Classe Unica, devendo observar e eleger as Cotas
Investidas e os Ativos Financeiros para as carteiras das Classe Unica, incorporando, ao menos, (1) a
apuracao do enquadramento das Cotas Investidas a politica de investimento estabelecida no Anexo,
concordando com a comprobacdo das Cotas Investidas, em relacdo aos Critérios de Elegibilidade das
Cotas Investidas, determinados na Clausula 12.2 do Anexo e a analise dos requisitos de estruturacdo e
diversificacdo das carteiras da Classe Unica; e

(9) observada a possibilidade de depésito dos Direitos Creditérios Adquiridos em depositario
central autorizado pela CVM ou pelo BACEN, (1) fazer registro dos Direitos Creditérios Adquiridos em
mercado de balcdo autorizado pela CVM ou na Entidade Registradora, salvo os casos em que ha
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obrigacao do registro do ativo pelo cedente antes da cessdo do crédito, a exemplo dos empréstimos e
financiamentos com consignagao das prestacdes em folhas de pagamento, bem como de financiamento
de veiculos automotores realizadas pelas instituicdes financeiras e demais instituicdes autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Resolu¢do No. 3.998, de 28 de julho de 2011, do
BACEN; ou (2) entregar os Direitos Creditérios Adquiridos ao Custodiante, se houver, sob
responsabilidade do Gestor, nos termos dos Anexos; e (3) manter o registro do ativo atualizado,
independentemente de onde ele esteja depositado ou custodiado e de quem foi o agente responsavel
pelo registro antes da cessdo, informando logo apos executada as a¢des de liquidacdo, renegociacao,
venda, e qualquer outra agdo que tenha efeito sobre os termos do direito creditério.

(h) observar os limites de composi¢do e concentracdo de carteira e de concentragdo em fatores de
risco, nos termos da Resolu¢cdo CVM 175 e do Regulamento;

(i) contratar, em nome do Fundo, os seguintes servicos, conforme aplicavel: (a) a intermediagdo de
operagdes para a carteira do Fundo; (b) consultoria de investimentos; (c) classificacdo de risco das Cotas
por Agéncia Classificadora de Risco, observados os requisitos previstos na Resolucdo CVM 175; (d)
Agente de Cobranca; (e) Consultoria Especializada; e (f) cogestao da carteira da Classe.

() verificacdo da existéncia, integralidade e titularidade do lastro dos Direitos Creditorios
Adquiridos, nos termos do Anexo e da totalidade da documentacéo que evidencia o lastro dos Direitos
Creditérios Adquiridos, incluindo dos Documentos Comprobatoérios, podendo contratar terceiros, se
necessario, para executar esta atividade, inclusive a entidade registradora, o custodiante ou a consultoria
especializada;

(k) verificacdo de eventual ineficicia da cessdo a Classe Unica doravante os riscos de natureza fiscal,
alcancando os Direitos Creditérios Adquiridos que possuam representatividade no patrimonio da Classe
Unica

) celebrar e manter atualizado, em nome do Fundo, os documentos referentes a negociacdo dos

das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros, sobretudo o nos instrumentos de aquisicao;

(m) observar o cumprimento dos pagamentos dos Direitos Creditérios Adquiridos e garantir que os
procedimentos de cobranca extrajudicial ou judicial especificados na Politica de Cobranca sejam
implementados aos Direitos Creditérios Adquiridos em situacado de inadimpléncia; e

(n) designar procuradores para efetuar cobranca extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditérios
Adquiridos que estejam vencidos e ndo pagos, observadas as demais disposi¢cdes deste Regulamento,
podendo aplicar todos os meios permitidos pela regulamentacéo para tanto.

5.2.1 O Gestor somente sera responsavel por fiscalizar as atividades dos demais Prestadores de
Servigos contratados pelo Gestor, em nome do Fundo, se (a) os demais Prestadores de Servigos nao
forem participantes de mercado regulados pela CVM; ou (b) os servicos prestados pelos demais
Prestadores de Servicos estiverem fora da esfera de atuacdo da CVM.
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5.2.2 O Administrador e o Gestor sdao Prestadores de Servicos Essenciais, conforme definido pela
Resolucdo CVM 175 e poderdo contratar, em nome do Fundo e/ou das Classe Unica, terceiros para
prestacao de outros servicos estabelecidos pela regulamentacdo em vigor, sendo que a contratacdo de
terceiros por Prestadores de Servicos Essenciais deve contar com prévia e criteriosa andlise e selecdo do
contratado, devendo o respectivo Prestador de Servigo Essencial, ainda, figurar no contrato como
interveniente anuente.

Vedacées

53 E vedado aos Prestadores de Servicos Essenciais, dentro de suas areas de atuagao, em
nome do Fundo:

(@) receber depdsito em conta corrente;

(b) contrair ou realizar empréstimos, salvo para fazer frente ao inadimplemento de Cotistas que
deixem de integralizar as Cotas subscritas, observado que o valor do empréstimo esta limitado ao valor
necessario para assegurar o cumprimento de compromisso de investimento previamente assumido pela
Classe ou para garantir a continuidade de suas operac¢des, ou exclusivamente para cobrir o patriménio
liquido negativo;

() comercializar Cotas a prestacdo, ndo obstante da possibilidade de integralizacdo das Cotas
subscritas a prazo;

(d) assegurar rendimento previamente fixado aos Cotistas;

(e) utilizar ativos de sua propria emissdo ou coobrigacdo como garantia das operacdes realizadas
pela Classe;

) negociar com Ativos Financeiros e realizar operagdes em desacordo com a composicdo da

carteira e a politica de investimento da Classe, conforme previsto no Anexo;

(9) no todo ou em parte, tomar empréstimo, efetuar locacdo, penhor ou caucéo, a qualquer titulo,
dos Direitos Creditorios Adquiridos e Ativos Financeiros.

(h) criar quaisquer gravames ou onus, de qualquer natureza, sobre os Direitos Creditorios
Adquiridos e os Ativos Financeiros;

(i) utilizar recursos da classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de cotistas;
() executar qualquer ato de liberalidade;
(k) aceitar que as garantias outorgadas em favor da Classe sejam formalizadas em nome de

terceiros que ndo representem a Classe, ressalvada a possibilidade de formalizagdo de garantias em
favor do Administrador, Gestor ou terceiros que representem a Classe como titular da garantia, que
devem diligenciar para segrega-las adequadamente dos seus proprios patrimonios; e
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() o repasse de informacgao relevante ainda nao divulgada a que se tenha tido acesso em razdo de
cargo ou posicao que ocupe em prestador de servico do fundo ou em razdo de relagdo comercial,
profissional ou de confianga com prestadores de servico do fundo.

54 O Gestor, assim como a Consultoria Especializada, ndo deve receber remuneracdes,
beneficios ou vantagens, diretas ou indiretas, que eventualmente prejudiquem a independéncia na
tomada de decisdo, ou na sugestao de investimento.

Custédia

5.5 Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacdes definidos na Resolugdo CVM 175, o
Custodiante foi contratado pelo Fundo, representado pelo Administrador ou pelo Gestor, conforme
aplicavel, para ser responsavel pela prestacdo ao Fundo dos seguintes servigos:

(@) realizar liquidagdo fisica ou eletronica e financeira dos direitos creditérios;

(b) cobrar e receber, em nome da classe, pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outro
rendimento relativo aos ativos da carteira;

(c) realizar a guarda da documentacdo relativa ao lastro dos direitos creditérios; e

(d) realizar a verificacdo periddica (trimestralmente ou em periodicidade compativel com o prazo
médio ponderado dos direitos creditérios da carteira, o que for maior) do lastro dos direitos creditorios
(i) inadimplidos e (ii) que ingressaram na carteira a titulo de substituicéo.

5.5.1 Para fins da apuracdo dos Documentos Comprobatorios dos Direitos Creditorios Adquiridos
substituidos ou inadimplidos, o Custodiante podera empregar informagdes disponibilizadas pela
Entidade Registradora, conforme aplicavel, desde que o Custodiante se certifique de que as informacdes
disponibilizadas sdo consistentes e adequadas para tal verificagdo.

5.5.2  Nos termos do Artigo 40 do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175, os Prestadores de
Servigos eventualmente subcontratados pelo Custodiante ndo podem ser, em relacdo a Classe de Cotas,
originador, cedente, gestor, consultoria especializada ou partes a eles relacionadas. A nomeacgdo de
qualquer terceiro responsavel pela guarda dos Direitos Creditérios Adquiridos pelo Fundo néo exclui a
responsabilidade do Custodiante.

5.5.3 A renuncia, pelo Custodiante, das funcdes assumidas perante o Fundo, nos termos deste
Regulamento e/ou do Contrato de Custddia, devera ser realizada mediante o envio de notificacdo ao
Administrador e ao Gestor.

6. SUBSTITUICAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS

6.1 O Administrador e o Gestor deverdo ser substituidos caso: (a) haja descredenciamento para o
exercicio profissional de administracdo de carteira de valores mobilidrios - por decisdo proferida pela
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CVM,; (b) conforme determinado por sentenca arbitral final ou sentenca judicial contra a qual ndo caiba
recurso com efeitos suspensivos, a pratica de comprovada de fraude, de desvio de conduta e/ou de
desvio no desempenho das suas func¢des, deveres ou no cumprimento de suas respectivas obrigacdes;
(c) haja rendncia de tais Prestadores de Servicos; ou (d) por deliberacdo da Assembleia, ocorra a sua
destituicdo.

6.2 Fica vedado ao Administrador renunciar a administracdo fiduciaria do Fundo em caso de pedido
de declaraco judicial de insolvéncia da Classe Unica.

6.3 Na ocorréncia de quaisquer dos eventos dispostos na Clausula 6.1, o Administrador devera
convocar a Assembleia Geral de forma imediata, que devera ser realizada no prazo de até 15 (quinze)
dias, para deliberar acerca da substituicdo de referido Prestador de Servico Essencial, sendo facultada a
convocagdo da assembleia a cotistas que detenham cotas representativas de ao menos 5% (cinco por
cento) do patriménio liquido do Fundo.

6.4 Na hipotese de rendncia de Prestador de Servico Essencial, este deverd se manter em suas
fungoes até a sua efetiva substituicdo, o que devera ocorrer em até 180 (cento e oitenta) dias da rendncia
aplicavel.

6.5 Na hipotese do Prestador de Servico Essencial descredenciado ndo ser substituido pela
Assembleia Geral, inclusive por falta de quérum em ambas as convocagdes, ou tiver decorrido o prazo
de 180 (cento e oitenta) dias sem que o prestador substituto tenha assumido as fun¢des do Prestador
de Servico Essencial, a Classe Unica devera ser liquidada, devendo o Gestor permanecer no exercicio de
suas fungdes até que a liquidagao seja concluida e o Administrador, até o cancelamento do registro de
funcionamento do Fundo na CVM.

6.6 Caso a Assembleia Geral acima aprove a substituicdo do Prestador de Servi¢co, sem nomear um
prestador de servico habilitado para substitui-lo, o Administrador devera convocar uma nova Assembleia
Geral com tal objetivo.

6.7 Fica desde ja certo e ajustado que a CVM, na hipotese de descredenciamento do Prestador de
Servigo Essencial, podera, conforme aplicavel, nomear um administrador ou gestor em carater
temporario, inclusive para fins da convocagdo da Assembleia de mencionada acima.

6.8 O Prestador de Servico Essencial substituido devera, sem quaisquer custos adicionais (i)
disponibilizar ao seu substituto, no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da data da efetiva substituicao,
todos os registros e informacdes sobre o Fundo e as Classe Unica, incluindo os previstos no artigo 130
da parte geral da Resolugdo CVM 175, para viabilizar o cumprimento, pelo prestador de servico
substituto, dos deveres e obrigagdes do Prestador de Servico; e (ii) fornecer qualquer esclarecimento
acerca da administragao fiduciaria ou a gestdo do Fundo, que seja solicitado pelo prestador de servico
que o substituir.

6.9 No caso de decretacdo de RAET, intervencao, liquidacdo extrajudicial, insolvéncia ou faléncia do

Prestador de Servico Essencial, o administrador temporario, o interventor ou o liquidante, assumira as
suas fungdes, podendo convocar a Assembleia para deliberar acerca da (i) substituicdo do Prestador de
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Servigo Essencial; ou (ii) a liquidagdo [de quaisquer] da(s) Classe(s). A partir de pedido embasado do
liquidante, do administrador temporario, ou do interventor, conforme aplicavel, a CVM podera nomear
um administrador ou gestor temporario.

6.10 As disposi¢des da substituicdo dos Prestadores de Servigos Essenciais aplicam-se, no
que forem cabiveis, a substituicdo dos demais Prestadores de Servicos.

7. DA POLITICA DE INVESTIMENTO E DOS FATORES DE RISCOS COMUNS A CLASSE
UNICA
7.1 O Fundo inicialmente conta com uma classe Unica de Cotas. A politica de investimentos

a ser observada pelo Gestor, com relacdo a Classe Unica, esta indicada no respectivo Anexo, assim como
as demais caracteristicas especificas da Classe. Todos os limites de investimento serdo indicados e
deverdo ser interpretados com relagdo ao Patriménio Liquido da Classe Unica.

8. DAS DESPESAS E ENCARGOS

8.1 [Nos termos do artigo 117 da Resolugdo CVM 175 e do artigo 53 do Anexo Normativo
[l a Resolugdo CVM 175, as despesas abaixo elencadas constituem encargos passiveis de serem
incorridos pelo Fundo, conforme aplicaveis. Enquanto permanecer a estrutura de classe Unica do Fundo,
tais despesas serdo debitadas diretamente do patriménio da Classe, respeitada a Ordem de Alocacao.
Adicionalmente, despesas e contingéncias atribuiveis a determinadas Apéndices poderdo ser
exclusivamente alocadas a estas, conforme previsto no Anexo e nos Apéndice(s):

(a) taxas, impostos ou contribui¢cdes, no ambito federal, estadual, municipal ou em autarquicas, que
incidam ou venham a incidir sobre os bens, direitos e obrigacdes do Fundo, da Classe Unica e/ou dos
Apéndice(s);

(b) qualquer despesa referente ao envio, impressao, registro de documentos, e publicagdo de
relatérios e informacgdes periddicas previstas na Resolugdo CVM 175;

() despesas relativas as correspondéncias, dentre outras as comunicacdes aos Cotistas, que sdo de
interesse do Fundo, da Classe Unica e/ou dos Apéndice(s);

(d) as despesas e honorarios que os trabalhos do Auditor Independente gerar;
(e) emolumentos e comissdes que foram pagas por alguma operacéo das carteiras das Classe Unica;
) qualquer despesa que tenha sido gerada por: (i) manutengao de ativos cuja propriedade decorra

da execugdo de garantia; ou (ii) um acordo firmado com o Cedente ou com um Devedor;
(9) honorarios advocaticios, quaisquer custas e despesas relativas aos processos incorridos em

defesa dos interesses do Fundo e da Classe Unica, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenacéo
imputada, se for o caso;
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(h) gastos derivados da celebragdo de contratos de seguro sobre os ativos integrantes das carteiras
da Classe Unica, assim como a parcela de prejuizos da carteira ndo coberta por apélices de seguro, salvo
se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores de servicos do Fundo ou das Classe Unica
no exercicio de suas respectivas fungoes;

() despesas relacionadas ao exercicio do direito de voto decorrente dos ativos integrantes da
carteira das Classe Unica;

() despesas com a realizagcdo da Assembleia Geral ou Assembleia Especial;

(k) despesas inerentes a constituicdo, a fusdo, a incorporagdo, a cisdo, a transformacdo ou a
liquidacao da Classe Unica;

() despesas com a liquidacao, o registro e a custodia, conforme aplicavel, dos Direitos Creditérios
Adquiridos e de operacdes com os ativos integrantes das carteiras das Classe Unica, incluindo, mas ndo
se limitando, ao registro na Entidade Registradora, conforme aplicavel;

(m) despesas com o fechamento de cdmbio, vinculadas as operacdes das carteiras da Classe Unica;

(n) Taxa de Administracao, Taxa Maxima de Distribuicao, Taxa de Gestdo, Taxa Maxima de Custodia
e Taxa de Performance;

(o) montantes devidos a Classe Unica investidoras na hipotese de acordo de remuneracdo com base
na (e limitados a) Taxa de Administracdo, Taxa de Gestdo e/ou Taxa de Performance, observado o
disposto na regulamentacao vigente;

(p) despesas relacionadas ao servigo de formacdo de mercado para as Cotas;

() despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome das Classe Unica, nos termos da
Resolucdo CVM 175;

(n despesas com a contratacdo da Agéncia Classificadora de Risco;

8.2 Qualquer despesa que nao foi prevista na Clausula 8.1 como um encargo devera ser
atrelada ao Prestador de Servico Essencial que fez a contratacao.

9. ASSEMBLEIA GERAL E ESPECIAL DE COTISTAS

9.1 As matérias relacionadas ao Fundo e que sejam de interesse de Cotistas de todas as
Classe Unica e Apéndices deverao ser deliberadas em Assembleia Geral, e permitirdo a participacdo de

todos que constem do registro de cotistas, junto ao Administrador, na data da convocacdo da
Assembleia.
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9.1.1  Serdo considerados aptos a representar os Cotistas, nos termos da Clausula 9.1 acima, os
representantes legais e/ou procuradores dos Cotistas que tenham poderes na data de realizacdo da
Assembleia.

9.1.2  As matérias de interesse de uma Classe e/ou Subclasse especificas, deverdo ser deliberadas em
Assembleia Especial interessada, e, portanto, deverdo ser deliberadas conforme os critérios e quéruns
previstos no respectivo Anexo e/ou Apéndice, conforme aplicavel.

9.2 Poderdo, a qualquer tempo, requerer a convocacao da Assembleia, Geral ou Especial,
para deliberar sobre ordem do dia de interesse dos Cotistas das Classe Unica e/ou Apéndices ou da
comunhao de Cotistas, conforme o caso: (i) os Prestadores de Servicos Essenciais; e (ii) o Custodiante;
ou, (iii) os Cotistas titulares de, no minimo, 5% (cinco por cento) das Cotas em circulagdo, sendo que tal
requerimento de convocagdo sera dirigido ao Administrador, que, por sua vez, deverd convocar a
Assembleia no prazo maximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento do pedido aplicavel. A
convocagdo e a realizagdo da Assembleia serdo custeadas pelos respectivos requerentes de tal
Assembleia.

9.2.1 A Assembleia devera ser convocada com, no minimo, 10 (dez) dias de antecedéncia da data da
sua realizacdo, observados os prazos aplicaveis nas hipéteses de Classe Unica e/ou Apéndices, conforme
0 caso, sendo que a convocacao da Assembleia devera (i) ser encaminhada pelo Administrador a cada
Cotista e disponibilizada nas paginas eletronicas do Administrador, do Gestor e, durante a distribuicao
publica das Cotas, dos distribuidores na rede mundial de computadores; (ii) conter o dia, a hora e o local
em que sera realizada a Assembleia; e (iii) enumerar expressamente, na ordem do dia, todas as matérias
a serem tratadas, ndo se admitindo que, sob a rubrica de assuntos gerais, existam matérias que
dependam da aprovacdo da Assembleia.

9.2.2 A auséncia de convocacao a uma Assembleia podera ser suprida pela presenca
da totalidade da comunhao dos Cotistas ou dos Cotistas da respectiva Classe.

9.3 A Assembleia de Cotistas, Geral ou Especial, sera instalada com a presenga de, pelo
menos, 1 (um) Cotista de cada uma das Classe Unica.

9.3.1 Excetuado o disposto na Clausula 9.3.2 abaixo, ndo poderdo votar na
Assembleia de Cotistas: (a) os Prestadores de Servicos Essenciais e os demais Prestadores de Servicos;
(b) as Partes Relacionadas dos Prestadores de Servicos Essenciais, dos demais Prestadores de Servicos
e dos seus respectivos socios, diretores e empregados, tais como definidas pelas regras contabeis que
tratam desse assunto;(c) os sécios, diretores e empregados dos Prestadores de Servigos Essenciais e dos
demais Prestadores de Servicos; (d) o Cotista, na hipotese de deliberagdo relativa a laudo de avaliacao
de bens de sua propriedade; ou (e) o Cotista que tenha interesse conflitante com o do Fundo ou das
Classe Unica no que se refere & matéria em deliberacio.

932 A proibicdo descrita na Clausula 9.4.1 acima ndo se aplicard quando: (a) os
Unicos Cotistas forem, em suas respectivas Classe Unica ou Apéndices, conforme o caso, as pessoas
mencionadas nos itens (a) e (b) da Clausula 9.4.1 acima; ou (b) houver a aquiescéncia expressa dos
Cotistas das Classe Unica ou Subclasses, conforme o caso, que representam a maioria das demais Cotas

16



TLimine nggco_rn‘

em circulagdo, que podera ser manifestada na propria Assembleia ou constar em permissao, especifica
ou genérica, previamente concedida pelos Cotistas e arquivada pelo Administrador.

94 A Assembleia, Geral ou Especial, serd feita de modo parcial ou exclusivamente
eletrénico, conforme o que for informado aos Cotistas na convocagdo. Nos termos do artigo 75 da
Resolucao CVM 175, caso a Assembleia seja realizada de modo parcialmente eletronico serd admitida a
participacdo presencial dos Cotistas. Ndo serd admitida a Assembleia exclusivamente presencial.

9.4.1 A autenticidade e a seguranga devem ser garantidas pelo Administrador na
transmissdao de informacdes, particularmente os votos, que deverdo ser efetuados por meio de
assinatura eletronica ou outros meios eficazes para assegurar a identificagdo dos Cotistas.

94.2 Os Cotistas poderdo votar por meio de comunicagdo escrita ou eletronica,
desde que informada pelo Administrador antes da realizagdo da Assembleia, sendo que o processo de
consulta formal, sem a necessidade de reunido dos Cotistas, poder3, ainda, ser utilizado em relagéo as
deliberacdes da Assembleia.

943 A consulta sera formalizada pelo envio de comunicacdo pelo Administrador a
todos os Cotistas, conforme descrito na Clausula 22 dos Anexos, que devera conter todos os elementos
informativos que sdo necessarios ao exercicio do direito de voto.

944 Os Cotistas terdo, no minimo, 10 (dez) dias, caso a consulta ocorra por meio
eletrénico, ou 15 (quinze) dias, caso ocorra por meio fisico, para se manifestar no ambito da consulta
formal.

Assembleia devera disponibilizar o resumo das decisdes aos Cotistas no prazo maximo de 30 (trinta)
dias contado da data da sua realizacao.

9.6 A Assembleia de Cotistas, Geral ou Especial, conforme o caso, tem como competéncia
privativa:
(@) deliberar anualmente sobre as demonstracbes contabeis do Fundo, no prazo de até 60

(sessenta) dias apos o encaminhamento das demonstragdes contabeis a CVM, contendo relatério do
auditor independente, se houver;

(b) deliberar sobre a substituicdo do Administrador ou do Gestor;

(c) deliberar sobre a substituicdo do Custodiante;

(d) emissdo de novas classes de cotas; e

(e) alterar o Regulamento, exceto nas demais hipdteses previstas na Clausula 9.6.3 abaixo.

9.6.1 A Assembleia de Cotistas que for convocada para deliberar acercar do item (a) da Clausula 9.6
acima, somente sera realizada ap6s, no minimo, 15 (quinze) dias da data em que as demonstra¢des
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contabeis relativas ao exercicio encerrado estiverem disponiveis aos cotistas, contendo relatério do
auditor independente.

9.6.2 Asdemonstra¢des contabeis cujo relatério de auditoria ndo contiver opinido modificada podem
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia de cotistas ndo seja instalada em
virtude de ndo comparecimento dos cotistas.

9.6.3 O Regulamento podera ser alterado, independentemente se a Assembleia foi realizada ou néo,
nas seguintes hipoteses: (a) necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares ou a
exigéncias da CVM, da entidade administradora do mercado organizado em que as Cotas sejam
admitidas a negociagdo ou de entidade autorreguladora; (b) necessidade de atualizacdo dos dados
cadastrais dos Prestadores de Servigos Essenciais ou dos demais Prestadores de Servicos; ou (c) reducdo
da Taxa de Gestao, da Taxa de Administracao, da Taxa Maxima de Distribuicdo, da Taxa de Performance
ou da remuneracao devida a Consultoria Especializada ou ao Agente de Cobranca.

9.64 A modificacdo referida no item (c) da Clausula 9.6.3 acima devera ser comunicada
imediatamente aos Cotistas.

9.7 Respeitados os quoéruns qualificados nas Clausulas 9.7.1 abaixo, as matérias deliberadas na
Assembleia serdo sempre aprovadas pelo voto favoravel dos Cotistas que deve respeitar a maioria das
Cotas presentes na Assembleia.

9.7.1  As matérias previstas nos itens (b) e (c) da Clausula 9.6 acima serdo aprovadas, em primeira
convocagao, pelo voto favoravel dos Cotistas representando a maioria das Cotas Subclasse Junior e, em
segunda convocacao, pelo voto favoravel dos Cotistas representando a maioria das Cotas presentes na
Assembleia.

9.7.2  Para efeitos de apuragdo dos quoéruns de deliberagdo nas Assembleias, a cada Cotista cabera
uma quantidade de votos representativa de sua participacdo no Fundo, Classe ou Subclasse, conforme
0 caso, na data da realizagdo da Assembleia, observadas, se houver, as formas de célculo da quantidade
de votos atribuidas as diferentes Subclasses da Classe restrita, estabelecidas no Anexo, desde que a
participacdo de Cotista da mesma Subclasse seja equitativa.

9.7.3  Excepcionalmente, caso, em qualquer momento, o valor das Cotas de uma determinada
Subclasse em circulagdo seja zero e esta Clausula 9.7 exija o voto dos Cotistas titulares das Cotas da
referida Subclasse para que seja possivel a deliberacdo de qualquer matéria na Assembleia, o voto de
tais Cotistas serd contado considerando-se 1 (um) voto por Cota.

10. DAS DISPOSICOES GERAIS

10.1 O exercicio social do Fundo terad duragdo de 12 (doze) meses e serd 0 mesmo para todas as
Classe Unica, tendo seu encerramento no dltimo dia Gtil do més de setembro de cada ano.

10.2 O Administrador disponibiliza o servico de atendimento estd a disposi¢do dos Cotistas para
esclarecer quaisquer dividas ou questdes relacionadas ao Fundo, as suas Classe Unica e/ou Subclasses
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(incluindo, mas nao se limitando, pelo recebimento de eventuais reclamagdes por parte dos Cotistas),
pelos seguintes meios:

Telefone: (11) 2846-1166

Site: www.liminedtvm.com

E-mail: adm.fundos@liminedtvm.com
Ouvidoria: compliance@liminedtvm.com

10.3 O Fundo podera utilizar-se de meios fisicos ou eletronicos de comunicacdo relativamente as
suas informacdes e documentos, inclusive no que diz respeito as convocacdes, deliberacdes e resumo
das Assembleias de Cotistas, conforme abaixo disposto.

10.3.1 Como regra, todas as informagdes ou documentos serao disponibilizados aos Cotistas, pelo
Administrador, por meio de correspondéncia eletronica, conforme endereco de e-mail informado pelo
Cotista em seu cadastro inicial ou renovacao.

10.3.2 Nao obstante o disposto acima, nas hipoteses em que solicitado pelo Cotista, podera ser
mantido o meio fisico para envio de documentos, conforme endereco do Cotista informado em seu
respectivo cadastro, sendo que, nesta situacdo, o Cotista solicitante deverd arcar com as
correspondentes despesas.

10.3.3 Caberd exclusivamente ao Cotista manter o seu cadastro atualizado, sob pena de néo
recebimento de todas as comunicagdes, convocagdes e informes dispostos na Resolugdo CVM 175, neste
Regulamento e no Anexo da respectiva Classe.

non " on

10.3.4 Nas situacdes em que se faga necessario “atestado”, “ciéncia”, “manifestacdo” ou “concordancia”
por parte dos Cotistas, seja por forca da regulamentagdo em vigor e/ou deste Regulamento, de seus

Anexos e Apéndices, a referida coleta se dara por meio eletronico, nos canais do Administrador.

104  Obrigacdes contidas no Regulamento cuja data de vencimento coincida com dia que néo seja
Dia Util serdo cumpridas no Dia Util imediatamente subsequente, sem qualquer direito de acréscimo.
Todos e quaisquer Todos os prazos previstos no Regulamento serdo contados na forma prevista no
artigo 132 do Cddigo Civil.

11. FORO
11.1 Para dirimir quaisquer questdes oriundas do Regulamento, fica desde ja eleito o foro da

comarca de S3do Paulo, Estado de Séo Paulo, com exclusdo de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
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ANEXO |- CLASSE UNICA DO KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

1. DA INTERPRETAGAO DESTE ANEXO

1.1 Este Anexo dispde sobre as informacdes especificas da Classe Unica do Fundo, bem
como sobre as informagdes comuns as suas Subclasses, quando houver, sendo que este Anexo deve ser
lido e interpretado em conjunto com o Regulamento, Apéndices, com a Resolu¢do CMN 2.907, de 29 de
novembro de 2001, da Resolugdo CVM 175 e seu respectivo Anexo Normativo Il, e com as demais
disposicbes legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis.

1.1.1 Exceto se expressamente disposto de forma contraria, os termos utilizados neste Anexo
terdo o significado atribuido na regulamentagdo em vigor (incluindo, mas néo se limitando, na prépria
Resolugdo CVM 175) ou o significado atribuido no Regulamento, nos Apéndice(s)

2. CARACTERISTICAS DA CLASSE

2.1 A Classe Unica est4 inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 65.784.807/0001-08, devidamente
autorizada pela CVM, se enquadra na categoria de fundo de investimento em direitos creditérios, nos
termos do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175, é constituida em regime condominial aberto, de
modo que as Cotas poderdo ser resgatadas de acordo com os procedimentos definidos no presente
Anexo ou, ainda, em caso de liquidacdo da Classe Unica.

2.2 A Classe Unica conta com as seguintes Subclasses com caracteristicas distintas, regidas
por seus respectivos Apéndice(s): (i) as Cotas da Subclasse Sénior; e (ii) as Cotas da Subclasse Junior, na
forma do Artigo 5, § 3° da Resolugdo CVM n® 175 e Artigo 57 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM
n° 175, podendo ser diferenciadas por (a) prazos e condi¢cbes de aplicacdo resgate, (b) Taxas de
Administracdo e Gestdo, Taxas Méaximas de Distribuicdo, Taxas de Performance, Taxas Maximas de
Custddia, taxas de ingresso e taxas de saida, (c) atribuicdo de encargos especificamente relacionados
aquela Subclasse, (d) publico-alvo; e (e) outros direitos econdmicos e politicos.

2.3 A responsabilidade dos Cotistas é limitada ao valor subscrito, ndo estando os Cotistas
obrigados, portanto, a realizacdo de aportes adicionais caso seja constatado o Patrimoénio Liquido
negativo da Classe.

2.4 Sem prejuizo do disposto no item acima, caso se verifique um Patrimonio Liquido
negativo, os credores do Fundo, os Cotistas e/ou a propria CVM poderdo requerer judicialmente a

decretacdo de insolvéncia do Fundo, nos termos do Cdédigo Civil e da legislagdo e regulamentacao
aplicavel, sem prejuizo das responsabilidades dos prestadores de servico do Fundo.

3. PRAZO DE DURAGAO DA CLASSE

3.1 O prazo de duracdo da Classe sera indeterminado, sendo que o prazo de duragdo de
cada subclasse de Cotas sera definido nos Apéndices respectivos.
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4.1 As Cotas da Classe terdo como destinagdo exclusiva os Investidores Qualificados, nos
termos do Artigo 12 da Resolugao CVM 30/21.

4. PUBLICO-ALVO DA CLASSE

5. DEMAIS PRESTADORES DE SERVICOS
Auditor Independente
5.1 O Auditor Independente devera ser contratado, pelo Administrador, com a funcao de

auditar anualmente as demonstracdes contabeis do Fundo.

Entidade Registradora

5.2 A Entidade Registradora devera ser contratada, pelo Administrador, quando aplicavel
ao caso nos termos da regulamentacdo, para fazer o registro dos Direitos Creditérios Adquiridos pela
Classe.

Distribuidores

53 A distribuicdo publica das Cotas devera ocorrer por meio de distribuidores devidamente

habilitados pela CVM, contratados pelo Gestor, quando nédo realizada por este, nos termos da
regulamentacdo aplicavel.

Agéncia Classificadora de Risco

54 Desde que aprovado pela Assembleia Especial, uma Agéncia Classificadora de Risco
podera ser contratada pelo Gestor para atribuir a classificacdo de risco as Cotas.

Agente de Cobranca

5.5 O Agente de Cobranca sera designado para prestar os servigos de cobranca judicial ou
extrajudicial dos Direitos Creditérios Adquiridos vencidos e ndo pagos, as expensas e em nome da
Classe, nos termos da Politica de Cobranca.

6. REMUNERAGAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS, ENCARGOS E DEMAIS
DESPESAS DA CLASSE

6.1 A remuneracdo pela prestacdo dos servicos de administracdo fiduciaria e custddia do
Fundo (“Taxa de Administracdo”) devera ser paga pela Classe ao Administrador, no valor correspondente

a 0,001% (um milésimo por cento) ao ano incidente sobre o Patriménio Liquido, com base em um ano
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

=

6.2 A remuneracdo pela prestacdo dos servicos de gestdo do Fundo (“Taxa de Gestdo")
devera ser paga pela Classe ao Gestor, no valor correspondente a 0,001% (um milésimo por cento) ao
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ano incidente sobre o Patrimonio Liquido, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis.

6.3 As remuneragdes previstas nas Clausulas 6.1 e 6.2 acima serdo calculadas e
provisionadas todo Dia Util, e serdo pagas mensalmente, até o 5° (quinto) Dia Util do més subsequente
a prestacao dos servigos, a partir do primeiro més subsequente ao més em que ocorrer a Data de Inicio
do Fundo.

6.4 O Administrador e o Gestor poderdo estabelecer que parcelas da Taxa de Administracao
e da Taxa de Gestao, respectivamente, sejam pagas diretamente pelo Fundo aos demais Prestadores de
Servigos, desde que o somatdrio dessas parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Administracdo
ou da Taxa de Gestdo, conforme o caso.

6.5 Os valores minimos mensais da Taxa de Administracdo, da Taxa de Gestao, conforme
previstos nas Clausulas 6.1 e 6.2 acima, serdo atualizados anualmente, a partir da Data de Inicio do

Fundo, pela variagdo acumulada do IPCA, ou outro indice que venha a substitui-lo.

6.6 A Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestdo ndo incluem os demais encargos do Fundo
ou da Classe Unica, os quais serdo arcados diretamente pelo patriménio da Classe Unica.

6.7 A Taxa de Administracdo e da Taxa de Gestdo prevista neste Regulamento nao
compreende as taxas de administracdo, gestao, performance e/ou quaisquer outras taxas eventualmente
cobradas pelos fundos de investimento nos quais a Classe invista seus recursos, observado o disposto
no §2° do artigo 98 da Parte Geral da Resolugdo CVM n° 175, conforme alterada. .

6.8 Nao serad cobrada Taxa Maxima de Distribuicao.

6.9 Nao serao cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxas de ingresso ou
taxa de saida.

7. COMPOSICAO DA CARTEIRA DO FUNDO E POLITICA DE INVESTIMENTO

Composicdo da Carteira

7.1 A carteira sera composta por (i) Cotas Investidas e (ii) Ativos Financeiros, de acordo com
os indices de composicdo e diversificacdo da carteira estabelecidos neste Anexo, e na legislagdo
aplicavel. A carteira e seus ativos, estdo sujeitos a diversos riscos, dentre os quais os especificados na
Clausula 14 deste Anexo. Antes de adquirir as Cotas, o investidor deve ler atentamente os fatores de
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risco e fazer sua prépria avaliagdo de investimento, responsabilizando-se integralmente pelas
consequéncias de seu investimento nas Cotas.

Politica de Investimento

7.2 A finalidade da Classe é proporcionar a valorizagdo das Cotas dos Cotistas por meio da
aplicagdo de recursos, preponderantemente, nas Cotas Investidas, observada a politica de investimento
da Classe Unica.

7.2.1 Para fins do artigo 21 do Anexo Normativo Il a Resolucdo CVM 175, que trata das
condi¢gdes minimas da politica de investimento que devem estar dispostas no Regulamento, a politica
de investimento da Classe Unica abarca, além desta Clausula 7, o disposto nas Clausulas 11,12 e
subsequentes do presente Anexo.

73 Ap0s 90 (noventa) dias apds a Data de Inicio do Fundo, a Classe ndo podera manter um
patrimonio liquido diario inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) pelo periodo de 90 (noventa)
dias consecutivos, caso contrario ela devera ser imediatamente liquidada ou incorporada a outra classe
pelo Administrador.

7.4 Apos 180 (cento e oitenta) dias apds a Data de Inicio do Fundo, a Classe devera observar
a Alocacao Minima.

7.4.1 A Classe somente podera adquirir as Cotas Investidas que atendam, cumulativamente,
aos Critérios de Elegibilidade na respectiva Data de Aquisicdo, e que deve ser validado pelo Gestor.

7.4.2 Cabera ao Gestor, também, verificar diariamente, o enquadramento da Alocacao
Minima e Subordinacdo Minima.

7.5 O Gestor de forma discricionaria busca perseguir o enquadramento de entidade de
investimento pela Lei 14.754, de 12 de dezembro de 2023.

7.6 O que remanesceu do Patrimoénio Liquido que nédo for aplicado em Cotas Investidas
podera ser mantido em moeda corrente nacional ou aplicado nos seguintes Ativos Financeiros:

(a) Titulos publicos federais;

(b) ativos financeiros de renda fixa de emissdo ou coobrigacdo de institui¢des financeiras;

(c) operagdes compromissadas lastreadas nos Ativos Financeiros referidos na Clausula 7.5 (a) e (b)
acima; e

(d) cotas de classes de fundos de investimento que invistam exclusivamente nos Ativos Financeiros

descritos na Clausula 7.6 (a) e (b) acima.
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7.7 A Classe Unica podera realizar operacdes com derivativos exclusivamente com os que
tem como objetivo a protecdo patrimonial. Inexistindo contraparte central, é vedado a Classe realizar
operacdes com derivativos que tenham o Gestor ou as suas Partes Relacionadas como contraparte.

7.7.1 Os ativos integrantes da carteira da Classe Unica podem ser utilizados pelo Gestor nas
hipéteses de retencdo de risco da Classe Unica em suas operacdes com derivativos.

7.8 Uma vez que as Cotas serdo destinadas exclusivamente a Investidores Qualificados, o
limite previsto nesta Clausula podera ser aumentado nas hipdteses do artigo 45, § 3°, do Anexo
Normativo Il a Resolucdo CVM 175.

7.8.1 O Gestor devera assegurar que, na consolidacdo das aplicacdes da Classe investidora
com as das classes investidas, o limite previsto na Clausula 7.7 acima seja observado. Esta consolidagdo
sera dispensada no caso de aplicagdes em cotas que sejam emitidas por fundos de investimento geridos
por partes ndo relacionadas ao Gestor.

79 Uma vez que as Cotas serdo designadas exclusivamente a Investidores Qualificados,
dessa forma a Classe tem como limite de investimento 100% (cem por cento) do Patrimonio Liquido em
Cotas Investidas emitidas por uma mesma classe.

7.9.1 A Classe podera aplicar até 20% (vinte por cento) do seu Patriménio Liquido em Cotas
Investidas e em Ativos Financeiros destinados exclusivamente a Investidores Profissionais, observado
que, desse limite, até 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido podera ser aplicado em Cotas
Investidas que admitam a aquisicao de direitos creditérios ndo padronizados.

7.10 A Classe tem como investimento maximo 100% (cem por cento) do Patrimédnio Liquido
em Cotas Investidas de classes para as quais o Administrador, o Gestor ou as suas respectivas Partes
Relacionadas, conforme descritas nas regras contabeis que tratam desse assunto, prestem servicos.

7.11 A Classe podera ter como investimento maximo 100% (cem por cento) do Patriménio
Liqguido em Ativos Financeiros de emissdo ou que envolvam retencdo de risco por parte do
Administrador, do Gestor ou das suas respectivas Partes Relacionadas, com base no paragrafo Unico do
artigo 47 da Resolugdo CVM 175.

7.12 A Classe podera alienar as Cotas Investidas a terceiros, desde que o Gestor em nome
da Classe Unica negocie o preco de alienacdo das Cotas Investidas levando sempre em consideracdo o
melhor interesse da Classe Unica e dos Cotistas, as condicées de mercado e os demais aspectos que
julgue relevantes para determinar o valor justo das Cotas Investidas negociadas, buscando ocasionar o
menor impacto na rentabilidade esperada das Cotas.

713 E proibido & Classe Unica utilizar recursos em Cotas Investidas em Ativos Financeiros no
exterior.
7.14 Apesar da diligéncia do Gestor em praticar a politica de investimento da Classe Unica

prevista neste Anexo, as aplicacdes da Classe Unica estdo, por sua natureza, sujeitas a flutuacdes tipicas
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de mercado, risco sistémico, risco de crédito, negociacdo atipica nos mercados de atuacdo e condi¢des
adversas de liquidez. Ainda que o Administrador e o Gestor mantenham sistemas de gerenciamento de
riscos, ndo existe garantia de completa eliminacéo da possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas.
Portanto, é recomendada aos investidores a leitura atenta dos fatores de risco a que o investimento nas
Cotas esta exposto, presentes na Clausula 14 do presente Anexo.

7.15 O investimento nas Cotas ndo conta com garantia dos demais Prestadores de Servigos,
dos Prestadores de Servicos Essenciais, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou
do Fundo Garantidor de Créditos (FGC).

7.16 Conforme consta nas “Regras e Procedimentos para o Exercicio de Direito de Voto em
Assembleias n°® 02", que integram as diretrizes do Codigo de Administracdo de Recursos de Terceiros,
da ANBIMA, O GESTOR ADOTA POLITICA DE EXERCICIO DE DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIAS,
QUE DISCIPLINA OS PRINCIPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISORIO E QUAIS SAO AS MATERIAS
RELEVANTES OBRIGATORIAS PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLITICA ORIENTA
AS DECISOES DO GESTOR EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE ATIVOS QUE CONFIRAM AOS
SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO.

7.16.1 A politica de exercicio de direito de voto do Gestor esta disponivel na pagina do Gestor
na rede mundial de computadores, no seguinte endereco: https://terconbr.com.br/

8. POLITICA DE COBRANGA DAS COTAS INVESTIDAS

8.1 Com relacdo as Cotas Investidas, elas serdo pagas, em moeda corrente nacional, via (i)
B3 ou qualquer outra entidade autorizada pela CVM a prestacdo do servico de depésito centralizado de
valores mobiliarios, na qual as Cotas Investidas sejam depositadas; ou (ii) de TED - Transferéncia
Eletronica Disponivel ou qualquer outra forma de transferéncia de recursos permitida pelo BACEN, na
Conta da Classe Unica, de acordo com os prazos e condicdes estabelecidos nos respectivos
regulamentos e/ou suplementos da subclasse investida.

8.2 Uma vez que o investimento nas Cotas Investidas ndo corresponde a um investimento
direto em direitos creditorios, uma série de disposi¢cdes comuns a securitizacdo de direitos creditorios
nao sera aplicavel ao investimento nas Cotas Investidas. Nao ha a necessidade da previsdo da adogao
de procedimentos especificos para a cobranca das Cotas Investidas. Cada Cotista atestard que esta
ciente e concorda com o disposto nesta Clausula, por meio da assinatura do termo de ciéncia de risco
e de adesdo ao Regulamento

9. ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS
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9.1 Em adicdo as matérias previstas na regulamentacdo em vigor e na Clausula 9
Regulamento que sejam de interesse especifico de uma determinada Classe ou Subclasse, a Assemblela
Especial tem como competéncia privativa:

(@) tomar anualmente, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias apds o encerramento do exercicio
social, as contas da Classe e deliberar sobre as demonstracdes contabeis, nos termos do art. 71 da
Resolucdo CVM 175;

(b) deliberar acerca da incorporagao, fusdo, cisdo, transformacgdo ou prorrogacgado da Classe;
(c) deliberar se um Evento de Avaliacdo deve ser considerado um Evento de Liquidagao;
(d) deliberar sobre a interrupcao da liquidacdo antecipada da Classe, na ocorréncia de um Evento

de Liquidacéo;

(e) provar os procedimentos propostos pelo Gestor para o resgate das Cotas mediante a dagdo em
pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos e/ou dos Ativos Financeiros integrantes da carteira de
ativos da Classe;

0) alterar os direitos de voto dos Cotistas ou quéruns deliberativos das Assembleias;

(9) alterar os procedimentos de resgate das Cotas, conforme previstos no Regulamento, neste
Anexo e nos Apéndices das Subclasses;

(h) alterar a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da carteira da Classe;

(i) alterar o Anexo, exceto pelas hipoteses em que a alteracdo do Anexo independa de Assembleia,
previstas na Clausula 9.6.4 do Regulamento;

() deliberar sobre a aprovacdo do plano de resolucdo do Patrimonio Liquido negativo da Classe;

(k) deliberar sobre a emissdo de novas subclasses de Cotas, hipétese na qual deve definir se os
Cotistas terdo direito de preferéncia na subscricdo das novas Cotas de emissao da Classe;

0] deliberar sobre o aumento da Taxa de Gestdo, da Taxa de Administracdo, da Taxa Maxima de
Distribuicdo, da Taxa Maxima de Custddia, da Taxa de Performance ou da remuneracdo devida a
Consultoria Especializada ou ao Agente de Cobranga;

(m) deliberar sobre a destituicdo ou contratacdo de Prestadores de Servicos da Classe;

(n) deliberar sobre o pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe; e

(0) pedido de declaragao judicial de insolvéncia da Classe.
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9.2 As deliberacdes da Assembleia Especial de determinada Classe Unica e/ou Subclasse
serdo tomadas por maioria de votos dos presentes.

9.2.1 Conforme disposto abaixo, ndo poderdo votar na Assembleia: (a) os Prestadores de
Servigos Essenciais e os demais Prestadores de Servicos; (b) as Partes Relacionadas dos Prestadores de
Servicos Essenciais, dos demais Prestadores de Servicos e dos seus respectivos socios, diretores e
empregados, tais como definidas pelas regras contdbeis que tratam desse assunto;(c) os sécios,
diretores e empregados dos Prestadores de Servicos Essenciais e dos demais Prestadores de Servicos;
(d) o Cotista, na hipdtese de deliberacao relativa a laudo de avaliacdo de bens de sua propriedade; ou
(e) o Cotista que tenha interesse conflitante com o do Fundo ou das Classe Unica no que se refere a
matéria em deliberacéo.

9.3 Nao sera aplicado a vedacado da clausula 9.2.1 acima, se: (a) os Unicos cotistas forem, no
momento de seu ingresso no fundo, na Classe ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas
nas alineas (a) ao (e) da Clausula 9.2.1 acima; ou (b) houver aquiescéncia expressa da maioria dos cotistas
do Fundo, da mesma Classe ou Subclasse, conforme o caso, que pode ser manifestada na prépria
assembleia ou constar de permissdo previamente concedida pelo Cotista, seja especifica ou genérica, e
arquivada pelo Administrador.

94 Para efeitos de cOmputo de quérum e manifestacdes de voto na Assembleia Especial, a
cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participagdo no Patriménio Liquido
da Classe ou Subclasse, conforme o caso.

10. COTAS INVESTIDAS

10.1 O Fundo poderéa subscrever ou adquirir as Cotas Investidas, no mercado primario ou
secundario, em carater definitivo.

10.1.1 A Classe podera realizar a subscricdo ou aquisicdo de Cotas Investidas emitidas por
classes destinadas a investidores profissionais e cuja politica de investimento admita a aquisicdo de
direitos creditérios ndo padronizados, observados os limites estabelecidos na Clausula 7.9.1 acima.

10.1.2 O Gestor tera discricionariedade na selecdo e na diversificacdo das Cotas Investidas a
serem subscritas ou adquiridas pela Classe, desde que respeitada a politica de investimento da Classe
prevista no presente Anexo, ndo tendo o Gestor a obrigagdo formal de concentracdo em um segmento
especifico.

10.2 A subscricdo ou a aquisicdo das Cotas Investidas observara os procedimentos adotados

pela B3 ou de outra entidade autorizada a prestacdo dos servicos de deposito centralizado de valores
mobilidrios, na qual as Cotas Investidas venham a ser depositadas, sendo certo que tal subscri¢cdo ou
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aquisicdo das Cotas Investidas abrangerd todos os direitos, garantias, privilégios, preferéncias,
prerrogativas e a¢des a elas relacionados.

VerificacéGo e guarda dos Documentos Comprobatorios

10.3 Os Documentos Comprobatérios compreenderdo toda e quaisquer documentacdo
necessaria para o devido exercicio das prerrogativas decorrentes da titularidade das Cotas Investidas e
capazes de comprovar, a existéncia, a origem e a exigibilidade das Cotas Investidas.

104 A verificagdo ordinéaria do lastro devera ser feita pelo Gestor ou por terceiro por ele
contratado, conforme expresso na Clausula 5.2, Obrigagdes do Gestor, assim como a verificagdo
periddica devera ser feita pelo Administrador ou Custodiante por ele contratado, conforme expresso na
Clausula 5.1, Obrigacdes do Administrador.

10.5 Os Documentos Comprobatdrios serdo recebidos e verificados pelo responsavel pela
verificagdo do lastro Gestor previamente a Data de Aquisigao.

10.6.  Os Documentos Comprobatdrios serdo encaminhados para guarda do Custodiante na Data de
Aquisicao.

11. CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

11.1 Os Direitos Creditérios a serem adquiridos pela Classe, na Data de Aquisicao, deverao
atender, cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade, a serem verificados pelo Gestor, na
Data de Aquisicao (“Critérios de Elegibilidade”):

(@) Que as Cotas Investidas ndo podem estar pendente de nenhum evento de liquidagdo em curso;
(b) Que as Cotas Investidas devem estar devidamente registradas perante a CVM; e

() Que as Cotas Investidas atendam a Politica de Investimento da Classe Unica.

11.1.1 O desenquadramento, apds a aquisicao pela Classe, de Cotas Investidas com relagdo ao

Critério de Elegibilidade, ndo obrigara a sua alienacdo nem dara a Classe qualquer direito, recurso ou
pretensao de regresso em face dos Prestadores de Servicos.

12. FATORES DE RISCO
12.1 O investimento nas Cotas apresenta riscos, especificamente aqueles indicados nesta
Clausula 4. Nao existe uma garantia que possa eliminar completamente a possibilidade de perdas para

a Classe e os Cotistas, ndo podendo os Prestadores de Servicos Essenciais e os demais Prestadores de
Servigos, em hipotese alguma, ser responsabilizados por qualquer depreciacdo ou perda de valor das
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Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, ou por eventuais prejuizos
incorridos pelos Cotistas quando do resgate das suas Cotas, nos termos deste Anexo.

12.1.1 Cada Cotista deverd comprovar que esta ciente dos riscos do investimento nas Cotas e
concorda em, ainda assim, fazé-lo, por meio da assinatura do termo de ciéncia de risco e de adesdo ao
Regulamento.

12.2 Pagamento condicionado das Cotas (materialidade: médio). As principais fontes de
recursos da Classe para efetuar o resgate das Cotas sdo decorrentes do pagamento das Cotas Investidas
e dos Ativos Financeiros que integram a carteira da Classe. Portanto, os Cotistas somente receberdo
recursos, a titulo de resgate das Cotas, caso os resultados e o patrimdnio da Classe assim permitirem.
Apds o recebimento desses recursos que decorrem do pagamento das Cotas Investidas e dos Ativos
Financeiros que integram a carteira da Classe e, se for o caso, depois de esgotados os meios cabiveis
para a cobranca extrajudicial ou judicial dos referidos ativos, a Classe podera ndo dispor de outros
recursos para efetuar o pagamento do resgate das Cotas aos Cotistas.

12.3 Auséncia de garantia das Cotas (materialidade: médio). As aplicacdes realizadas nas
Cotas ndo contam com garantia dos demais Prestadores de Servicos, dos Prestadores de Servigos
Essenciais, de qualquer mecanismo de seguro, de quaisquer terceiros, ou do Fundo Garantidor de
Créditos (FGC). Nao é prometido ou assegurado pelos Prestadores de Servicos Essenciais e os demais
Prestadores de Servicos aos Cotistas qualquer rentabilidade em razdo da aplicacdo nas Cotas. Os
recursos para o pagamento do resgate das Cotas decorrerdo exclusivamente dos resultados e do
patrimonio da Classe, a qual esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.

124 Cobranca extrajudicial ou judicial (materialidade: menor). No caso de inadimplemento
das Cotas Investidas ou dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, ndo existe garantia de
que a cobranca extrajudicial ou judicial dos valores devidos ira atingir os resultados almejados, o que
podera implicar perdas patrimoniais para a Classe e os Cotistas. Ademais, todos os custos relativos a
cobranca extrajudicial ou judicial das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros relativos a carteira da
Classe serao de inteira responsabilidade da Classe e, consequentemente, dos Cotistas, ndo estando os
Prestadores de Servicos Essenciais e os demais Prestadores de Servigos, de qualquer forma, obrigados
pelo adiantamento ou pelo pagamento de tais custos. Além disso, a responsabilidade por qualquer
perda ou dano sofrido pela Classe ou pelos Cotistas em decorréncia da ndo propositura (ou do ndo
prosseguimento), pela Classe, das medidas extrajudiciais ou judiciais necessarias a cobranca extrajudicial
ou judicial das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, ndo deve
recair sobre os Prestadores de Servicos Essenciais e os demais Prestadores de Servicos.

12.5 Patriménio Liquido negativo (materialidade: médio) As aplicagdes decorrentes da Classe
estdo, por sua natureza, sujeitas a flutuagdes tipicas de mercado, risco sistémico, risco de crédito,
condig¢des adversas de liquidez e negociagdo atipica nos mercados de atuacdo, ndo havendo garantia
de completa eliminacdo da possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas. As estratégias de
investimento da Classe poderao fazer com que o Patrimonio Liquido seja negativo, [hipotese em que os
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Cotistas nao serdo obrigados a realizar aportes adicionais de recursos. E possivel, portanto, que a Classe
nao possua recursos suficientes para satisfazer as suas obrigagdes.

12.6 Classe Aberta (materialidade: maior) A Classe foi constituida sob a forma de condominio

aberto, o que impede a negociacdo das Cotas no mercado secundario. Portanto, a liquidez das Cotas
ficard condicionada exclusivamente a capacidade da Classe de pagar os resgates solicitados pelos
Cotista.

12.7 Resgate Condicionado das Cotas (materialidade: maior). As Unicas fontes de recursos da
Classe para efetuar o pagamento do resgate das Cotas sdo a liquidacao das Cotas Investidas e dos Ativos
Financeiros. Apos o recebimento desses recursos, a Classe ndo dispora de quaisquer outras verbas para
efetuar o resgate das Cotas, o que podera acarretar prejuizo ao Cotista. Considerando-se a sujei¢do do
resgate das Cotas a liquidez das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros, ndo ha como assegurar que
os resgates das Cotas ocorrerdo nas datas originalmente previstas, ndo sendo devido, nesta hipétese,
pela Classe ou qualquer outra pessoa, qualquer multa ou penalidade.

12.8 Risco Operacional (Materialidade: Média). Falhas, erros ou interrup¢des em sistemas e
processos dos Prestadores de Servicos, da Classe ou das Classes Investidas podem afetar adversamente
as operagdes e os resultados da Classe.

12.9 Troca de informacdes (Materialidade: menor). Dada a complexidade operacional que é

prépria das operacdes da Classe, ndo existe nenhuma garantia de que as trocas de informacdes dos
Prestadores de Servicos Essenciais, os demais Prestadores de Servigos e eventuais terceiros ocorrerao
livre de erros. Portanto, o funcionamento regular do Fundo e da Classe serad afetado adversamente,
prejudicando os resultados e o patrimonio da Classe no caso de tal risco se materializar.

12.10 Interrupg¢do da prestagdo de servicos (materialidade: menor). Para que o Fundo e a Classe
funcionem plenamente, ambos dependem da atuagcdo conjunta e coordenada dos Prestadores de
Servicos Essenciais e dos demais Prestadores de Servicos. Na hipotese de qualquer interrup¢do na
prestacdo dos servicos pelos Prestadores de Servicos Essenciais ou pelos demais Prestadores de
Servicos, inclusive em razdo da sua substituicdo, podera prejudicar o regular funcionamento do Fundo
ou da Classe. Ademais, caso qualquer dos Prestadores de Servicos Essenciais ou dos demais Prestadores
de Servicos seja substituido, podera resultar em um aumento dos custos do Fundo ou da Classe com a
contratacdo de um novo prestador de servicos.

12.11 Liquidagdo da Classe (materialidade: média). Por conta da falta de liquidez de
determinadas Cotas Investidas, e pelo fato de a Classe ter sido constituida sob a forma de condominio
aberto, o que impossibilita a venda das Cotas em mercado secundario, as Unicas formas que o Cotista
tem para se retirar da Classe sdo: (i) a ocorréncia de casos de liquidagdo da Classe determinados em
normas, e deliberagdo, pela Assembleia Especial de Cotistas, sobre a liquidacdo da Classe; e/ou (ii)
solicitacdo de resgate de suas Cotas. Ocorrendo qualquer uma das hipoteses de liquidacdo da Classe, o
pagamento do resgate das Cotas ficaria condicionado (a) ao vencimento, resgate ou alienagédo das Cotas
Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe; ou (b) ao resgate das Cotas
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mediante a dagao em pagamento das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira
da Classe. Em qualquer caso, os Cotistas e a Classe poderiam sofrer prejuizos patrimoniais.

12.12 Dacdo em pagamento de ativos (materialidade: média). Na ocorréncia de uma das

hipoteses de liquidacdo da Classe, as Cotas poderdo ser resgatadas por meio de dagdo em pagamento
das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, nos termos autorizados
pelo Regulamento. Os Cotistas poderdo enfrentar dificuldades para negociar ou vender as Cotas
Investidas e os Ativos Financeiros recebidos da Classe ou para cobrar os valores devidos pelos
respectivos Devedores.

12.13 Observdancia da AlocacGo Minima (materialidade: menor). A existéncia da Classe, no
tempo, depende da manutencao dos fluxos de originagdo e de aquisicdo das Cotas Investidas. Ndo ha
garantia de que a Classe encontrara Cotas Investidas suficientes que satisfacam cumulativamente aos
Critérios de Elegibilidade, o que pode acarretar o desenquadramento da Alocacdo Minima e,
consequentemente, a liquidacé@o antecipada da Classe.

12.14 Desenquadramento para fins tributdrios (materialidade: média). Caso o percentual
minimo da Alocagdo Minima deixem de satisfazer qualquer uma das condigdes previstas na Lei 14.754
e suas alteracdes, e neste Regulamento e/ou a Classe deixe de ser enquadrado como entidade de
investimento com base nas normas editadas pelo Conselho Monetério Nacional e/ou Comissdo de
Valores Mobiliarios, ndo é possivel garantir que o Fundo e/ou Classe Unica continuardo a receber o
tratamento tributario destinado ao regime especifico dos fundos nao sujeitos a tributagdo periédica.

12.15 Intervencdo ou liquidacdo de instituicdo (materialidade: menor). Os recursos referentes

as Cotas Investidas e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe serdo depositados na conta
de titularidade da Classe Unica. Na hiptese de decretacdo de RAET, intervencao, liquidacdo extrajudicial,
insolvéncia ou faléncia da respectiva instituicdo na qual qualquer dessas contas seja mantida, ha a
possibilidade de os recursos depositados em tais contas serem bloqueados e somente serem
recuperados por meio da adocdo de medidas judiciais ou administrativas, ou entdo ndo virem a ser
recuperados. O patriménio da Classe poderia ser negativamente afetado em razao disso.

12.16 Auséncia de propriedade direta dos ativos (materialidade: menor). Os direitos dos Cotistas
serdo exercidos sobre todos os ativos da carteira da Classe de modo geral, e proporcional a quantidade
de Cotas detidas por cada um dos Cotistas. Deste modo, os Cotistas ndo terdo quaisquer direitos de
propriedade direta sobre as Cotas Investidas e os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe.

12.17 Operacbes com derivativos (materialidade: menor). A Classe podera realizar operagdes

com derivativos desde que visando protecao patrimonial. As opera¢des com derivativos, normalmente,
acrescentam riscos a carteira da Classe e poderdo afetar a sua rentabilidade de forma negativa.
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13. COTAS DA CLASSE UNICA DO FUNDO E VALORIZAGAO DAS COTAS

Caracteristicas Gerais

13.1 As Cotas terdo forma escritural e nominal. A inscricdo do nome de cada Cotista no
registro de cotistas do Fundo sera de responsabilidade do administrador ou da instituicdo contratada
para realizar a escrituragdo de cotas.

13.1.1 As Cotas corresponderéo a fracdes ideais do Patrimonio Liquido da Classe, respeitadas
as caracteristicas de cada subclasse de Cotas previstas no presente Anexo e no respectivo Apéndice. As
Cotas serdo emitidas em 2 (duas) subclasses, sendo 1 (uma) subclasse de Cotas da Subclasse Sénior e
1 (uma) subclasse de Cotas da Subclasse Junior, de acordo com os termos dos respectivos Apéndices.

13.1.2 A responsabilidade dos Cotistas sera limitada ao valor das Cotas por eles subscritas e
integralizadas. Os Cotistas nao serao obrigados a aportar novos recursos na Classe, mesmo na hipétese
de o Patriménio Liquido ser negativo ou de a Classe ndo ter recursos suficientes para fazer frente as
suas obrigacdes, observado o quanto previsto na Clausula 2 deste Anexo.

13.2 As Cotas da Subclasse Sénior terdo as seguintes caracteristicas, vantagens e restri¢des
gerais:

(a) prioridade no pagamento do resgate em relacdo as Cotas da Subclasse Junior;

(b) vedacdo a qualquer tipo de subordinagdo ou tratamento nao igualitario entre os seus titulares;
(©) seu valor unitario sera calculado todo Dia Util, observados os critérios desta Clausula 13;

(d) direito de voto com relagdo as delibera¢des da Assembleia, conforme a Clausula 9 da Parte Geral

do Regulamento e da Clausula 10 deste Anexo.

13.2.1 As demais caracteristicas, vantagens e restricdes especificas aplicadveis as Cotas da
Subclasse Sénior serdo determinadas no respectivo Apéndice

133 As Cotas da Subclasse Junior terdo as seguintes caracteristicas, vantagens e restri¢des
gerais:

(a) serdo subordinas as Cotas da Subclasse Sénior no pagamento do resgate;

(b) vedacdo a qualquer tipo de subordinagdo ou tratamento ndo igualitario entre os seus titulares

(c) seu valor unitario sera calculado todo Dia Util, observados os critérios desta Clausula 13;

(d) direito de voto com relacdo as deliberacoes da Assembleia, conforme a Clausula 9 da Parte Geral

do Regulamento e da Clausula 10 deste Anexo.
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13.3.1 As caracteristicas, vantagens e restricdes especificas aplicaveis as Cotas da Subclasse
Junior serdo determinadas no Suplemento da respectiva emissao.

indice de Subordinacéo

134 O indice de Subordinacdo sera considerado enquadrado sempre que no minimo esteja
25% (vinte e cinco por cento) do Patrimonio Liquido.

13.4.1. Os indice de Subordinacdo ndo serd observado pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da
Data de Inicio do Fundo.

13.5 Na hipétese de desenquadramento do indice de Subordinacéo, os titulares das Cotas
da Subclasse Junior, conforme o caso, deverdo ser prontamente comunicados pelo Gestor.

13.5.1. Até o 5° (quinto) Dia Util subsequente & Data de Verificacdo, e consequentemente do
respectivo recebimento da comunicacdo do Gestor, os Cotistas deverdo responder tal comunicagao,
informando, por escrito, se integralizardo ou ndo novas Cotas da Subclasse Junior, conforme o caso. Em
caso de integralizagdo de novas Cotas, os Cotistas deverdo se comprometer, de forma irrevogavel e
irretratavel, a subscrever Cotas da Subclasse Junior, conforme o caso, em valor correspondente a, no
minimo, o montante necessario para o reenquadramento do indice de Subordinacdo, em até 30 (trinta)
Dias Uteis contados da Data de Verificacdo, integralizando tais novas Cotas em moeda corrente nacional.

13.5.2 Caso os Cotistas ndo aportem recursos adicionais em montante suficiente para que o
indice de Subordinacéo seja reenquadrado, o Administrador devera adotar os procedimentos descritos

na Clausula 20 deste Anexo.

Emissédo das Cotas

14.7.3. Por se tratar de fundo de condominio aberto, a emissdo de cotas ndo depende de aprovagao
prévia pela Assembleia Especial da Classe.

14.8. Na emissdo das cotas da Classe deve ser utilizado o valor unitario relativo ao Dia Util da efetiva
disponibilidade de recursos para o Administrador (D+0), desde que respeitado o horario maximo
fixado, periodicamente pelo Administrador.

14.8.3. Solicitacdes de aplicagdes e resgates de cotas efetuados aos sdbados, domingos e em feriados
nacionais serdo processados no primeiro dia Util subsequente.

14.8.4. Para efeito de emissdo de cotas, conversdo para fins de resgate e de contagem de prazo entre
a data de conversao e liquidagdo dos resgates de cotas, os dias que impliquem no fechamento
da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo (B3), ndo serdo considerados como dias Uteis, sendo
processados no primeiro dia Util subsequente. Em feriados de ambito estadual ou municipal,

33



TLimine nggco_rn‘

que nao impliguem em fechamento da B3, as movimentacdes serdo acatadas normalmente, e
processadas de acordo com o disposto neste Regulamento.

14.8.5. Nos termos do artigo 19 da Resolucao CVM 175, as Cotas de uma determinada Subclasse serao
sempre emitidas por valor a ser calculado e divulgado diariamente no encerramento do dia,
apo6s o fechamento dos mercados em que a Classe atua (Cota de Fechamento), de acordo com
os termos desta Clausula 14

14.8.6. Os Cotistas ndo terdo direito de preferéncia para a subscricdo em qualquer hipdtese de emissdo
de Cotas.

Subscricdo e integralizacdo das Cotas

13.6 No ato de subscricdo das Cotas, cada Cotista subscritor devera assinar o termo de
ciéncia de risco e de adesdo ao Regulamento, declarando, além do disposto no artigo 29 da parte geral
da Resolugdo CVM 175, a sua condigdo de Investidor Qualificado (“Termo de Adesao”);

13.7 Observado os termos do respectivo Apéndice, as Cotas serdo integralizadas, a vista, no
ato da subscricao, de acordo com os procedimentos previstos neste Regulamento.

13.7.1 A integralizagdo das Cotas devera ser realizada, em moeda corrente nacional, por meio
de transferéncia eletrénica disponivel (TED) ou outra forma de transferéncia de recursos autorizada pelo
BACEN, em favor da Conta da Classe. As Cotas poderao ser integralizadas por de Cotas Investidas, desde
que aprovadas pelo Gestor, nos termos do art. 14 do Anexo Il da Resolugdo CVM 175.

13.8 Em cada data de integralizacdo das Cotas da Subclasse Sénior, considerada pro forma a
integralizacdo a ser realizada, o indice de Subordinacdo dever4 estar enquadrado. Para tanto, poderdo
ser emitidas Cotas da Subclasse Junior.

13.9 Para fins do célculo do nimero de Cotas a que cada Cotista tem direito, ndo serdo
deduzidas quaisquer taxas ou despesas do valor entregue a Classe, sendo que todas as Cotas poderdo
ser subscritas por um mesmo Cotista.

13.10 Nos termos do art. 23 da Resolugcdo CVM 175, é facultado o Gestor suspender, a
qualquer momento, novas aplicacdo na Classe, desde que tal suspensao se aplique a novos investidores
atuais.

Negociacdo das Cotas

13.11 As Cotas ndo poderdo ser objeto de cessdo ou transferéncia, exceto nos casos
expressamente previstos no artigo 16 da parte geral da Resolucdo CVM 175, quais sejam:

(a) decisdo judicial ou arbitral;
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(b) operacgoes de cessdo fiduciaria, nos termos permitidos por este Regulamento;

(©) execucdo de garantia;

(d) sucessao universal;

(e) dissolucdo de sociedade conjugal ou unido estavel por via judicial ou escritura publica que

disponha sobre a partilha de bens;

(f) transferéncia de administracdo ou portabilidade de planos de previdéncia;

(9) integralizacdo de participaces acionarias em companhias ou no capital social de sociedades
limitadas;

(h) integralizacdo de cotas de outras classes, passando assim a propriedade da classe cujas cotas

foram integralizadas; e

(i) resgate de cotas em cotas de outras classes, passando assim essas Ultimas cotas a propriedade
do investidor cujas cotas foram resgatadas.

Valorizacdo das Cotas

13.12 As Cotas serdo valorizadas todo Dia Util, para determinar seu valor de integralizaco,
amortizacdo e resgate. Tal valorizacdo ocorrera a partir do Dia Util seguinte & Data da 12 Integralizacdo
da Subclasse, sendo certo que a Ultima valorizacdo ocorrera na respectiva data de resgate. Para fins do
disposto nesta Clausula, o valor considerado para fins de célculo da valorizacao das Cotas sera o Valor
Unitério de Emisséo.

13.13 O valor unitario das Cotas da subclasse serd o equivalente ao resultado da divisdo do
valor do eventual saldo Patrimonio Liquido, pelo nimero de Cotas da subclasse em circulacao.

13.14 O procedimento de valorizagdo das Cotas aqui estabelecido nao constitui promessa de
rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na valorizagdo da Classe Profissional de Cotas
existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdo rendimentos, se os resultados da Classe Profissional
e o valor total da carteira do Fundo permitirem.

14. DISTRIBUICAO DE RESULTADOS E RESGATE DAS COTAS

14.1 Amortizacdo das Cotas. Nao serd admitida amortizagcdo de Cotas, devendo seu valor ser

integralmente liquidado no momento do resgate, observadas as disposicdes deste Anexo e do
respectivo Apéndice.

14.2 As Cotas da Subclasse Sénior sdo aquelas que ndo se subordinam as Cotas da Subclasse

Junior para efeito de resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira da Classe, nos termos do
presente Regulamento e conforme particularidades descritas neste Anexo.
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14.3 As Cotas da Subclasse Junior sdo aquelas que se subordinam as Cotas da Subclasse
Sénior para efeito de resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do
presente Regulamento e conforme particularidades descritas neste Anexo.

14.4 A solicitacdo do resgate sera considerada recebida na data em que for realizada, desde
que recebida até as 15h (quatorze horas) de um Dia Util. Caso n3o seja realizada em um Dia Util ou, seja
recebida apés as 15h01 (quatorze horas e um minuto) de um Dia Util, a solicitacdo do resgate sera
considerada recebida no Dia Util imediatamente seguinte, inclusive para efeitos de inicio da contagem
do prazo para pagamento. ("Data de Solicitacdo de Resgate”)

14.4.1 O resgate das Cotas deverd ser feito em moeda corrente nacional, por meio (a)de
transferéncia eletronica disponivel (TED); ou (b) outra forma de transferéncia de recursos autorizada

pelo BACEN, servindo o comprovante de deposito ou transferéncia como recibo de quitacao.

14.5 Resgate da Cotas em Cotas Investidas e Ativos Financeiros. As Cotas da Subclasse Junior

poderao ser resgatadas em Cotas Investidas e em Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe; e
as (b) as Cotas da Subclasse Sénior somente poderdo ser resgatadas em Cotas Investidas e em Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe nas seguintes hipéteses: (i) liquidacao da Classe; ou (ii)
cotista dissidente em Assembleia Especial que deliberar pela ndo liquidacdo da Classe.

14.6 Resgate Compulsério. Observada a ordem de alocagdo de recursos prevista no presente

Anexo, as Cotas poderdo ser resgatadas, de forma compulséria, a critério do Gestor, caso ocorra o
desenquadramento da Alocagdo Minima. O resgate compulsério de que trata este Anexo sera realizado
de forma equanime, simultanea e proporcional entre todos os Cotistas titulares das Cotas, ndo sendo
cobrada a taxa de saida.

14.7 O procedimento e resgate das Cotas nesta Clausula 14 ndo constitui promessa de
rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na valorizacdo da Classe de Cotas existentes.
Portanto, as Cotas serdo resgatadas, se os resultados da Classe e o valor total da carteira do Fundo
permitirem.

14.8 Valor das Cotas para fins de resgate. O valor das Cotas, para fins do seu resgate, seré

para em até 350 (trezentos e cinquenta) dias corridos, contados da Data de Solicitacdo de Resgate (Prazo
maximo do pagamento de resgate). Sendo que a conversdo de Cotas ocorrerd em até 349 (trezentos e
quarenta e nove) dias corridos a contar da Data de Solicitagdo de Resgate (“Data de Conversado”), de

forma que o pagamento do pedido de solicitacdo de resgate se dard em 1 (um) Dia Util a partir da Data
de Conversao ("Data de Pagamento”).

15. DOS MECANISMOS DE GERENCIAMENTO DE LIQUIDEZ

15.1  Como forma de evitar ou mitigar as causas e os efeitos do risco de iliquidez, os Prestadores de
Servigos Essenciais poderdo, na esfera de suas respectivas competéncias e observados os demais
requisitos, comunica¢des obrigatdrias, procedimentos e comandos estabelecidos para tanto na
regulamentacdo em vigor (incluindo, mas ndo se limitando, ao disposto na Resolu¢do CVM 175), aplicar
os "Mecanismos de Gerenciamento de Liquidez” previstos neste Capitulo de forma isolada ou
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cumulativa, visando o melhor interesse dos Cotistas e nos termos e limites definidos em sua politica
interna, ndo podendo ser responsabilizados por sua utilizagdo, exceto nos casos de dolo ou ma-fé.

152 O Gestor poderd, unilateralmente, fechar a Classe para resgates diante de circunstancias
excepcionais de iliquidez ocasionadas inclusive, mas ndo limitadamente, por resgates incompativeis com
a liquidez existente na Classe ou pela deterioracdo da liquidez dos ativos detidos, circunstancia em que
as solicitacbes de resgate ndo convertidas até a data do fechamento serdo canceladas, observado o
disposto na regulamentacao.

15.2.1 Quando do estabelecimento de Barreira ao Resgate e da sua remocao, a Gestora devera
imediatamente informar o Administrador.

16. RESERVA DE ENCARGOS

16.1 Observada a Ordem de Alocacdo (conforme abaixo definido), o Fundo devera
estabelecer uma reserva de despesa, cujo valor minimo sera equivalente a, no minimo, operacionaliza¢do
da Classe para o periodo de 03 (trés) meses, conforme estimativa do Administrador (“Reserva de
Encargos”). O objetivo da reserva serd também possuir caixa minimo para gerar liquidez aos pedidos de
resgates, observada a politica de resgates disposta neste Anexo. A Reserva de Encargos sera constituida
quando da integralizacdo das Cotas do Fundo, e podera ser reconstituida todo dia Gtil ou, no maximo,
no dia util imediatamente posterior a cada Data de Verificacao, e sera custeada pelos recursos recebidos
pela Classe. Os recursos mantidos na Reserva de Encargos serdo investidos em Ativos Financeiros

16.2 A Reserva de Encargos ndo serad observada pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da Data de Inicio do Fundo.

16.3 Os procedimentos descritos nesta Clausula 16 ndo sdo garantia ou promessa de que
haverd recursos suficientes para a constituicdo ou a recomposicdo da Reserva de Encargos,
representando apenas um objetivo a ser perseguido.

16.4 Os recursos da Reserva de Encargos serdo mantidos em caixa ou Ativos Financeiros.
16.5 A Classe detera todos os direitos em relacdo aos Ativos Financeiros e a todos os valores
em dinheiro mantidos na Reserva de Encargos, sendo que os rendimentos dos Ativos Financeiros
reverterdao em beneficio dos Cotistas.

17. ORDEM DE ALOCAGCAO DOS RECURSOS

17.1 A partir da Data de Inicio do Fundo e até a liquidagdo da Classe, os recursos decorrentes

da integralizagdo das Cotas e do pagamento dos ativos integrantes da carteira da respectiva Classe serdo
alocados na seguinte ordem (“Ordem de Alocacao”):

(a) desde que ndo esteja em curso um Evento de Liquidagdo ou a liquidacdo da Classe:
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) pagamento dos encargos do Fundo e da Classe, do Regulamento e da legislagdo
aplicavel;

(2) pagamento de operacdes com derivativos, se houver;

(3) pagamento dos pedidos de regates da Subclasse Sénior;

4) pagamento dos pedidos de resgates das Cotas da Subclasse Junior em circulacao;

(5) constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Encargos; e

(6) aquisicdo de novas Cotas Investidas e de novos Ativos Financeiros; e

(b) Caso esteja em curso um Evento de Liquidagdo, ou a liquidagdo da Classe:

(1 pagamento dos encargos do Fundo e da Classe, do Regulamento e da legislagdo
aplicavel;

(2) pagamento de operacdes com derivativos, se houver;

(3) pagamento do resgate das Cotas da Subclasse Sénior em circulacdo, nos termos do
Apéndice da respectiva Subclasse;

4) nos termos do Apéndice da respectiva Subclasse;

(5) pagamento do resgate das Cotas da Subclasse Junior em circulacdo, nos termos do

Apéndice da respectiva Subclasse.

18. METODOLOGIA DE AVALIACAO DOS ATIVOS DA CLASSE, DO PATRIMONIO
LIQUIDO E DAS COTAS

18.1 O valor de mercado das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros que integram a
carteira da Classe serdo apurados, todo Dia Util, conforme metodologia que est4 descrita no manual de
precificacdo de ativos do Administrador, disponivel na pagina do Administrador na rede mundial de
computadores.

18.2 As perdas e provisdes decorrentes das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros que
sdo integrantes das carteiras da Classe devem ser calculadas pelo Administrador, de acordo com a
regulamentacdo vigente e a metodologia descrita no manual de provisdo para perdas do Administrador,
também disponivel na sua pagina na rede mundial de computadores.

18.3 O Patrimoénio Liquido da Classe sera equivalente a diferenca entre (i) o valor agregado
dos ativos do Fundo, correspondente a soma do valor dos Direitos Creditérios e do valor das
Disponibilidades, e (ii) as exigibilidades e provisées do Fundo, observado o previsto na Clausula 21

abaixo.

18.4 O valor das Cotas deve ser calculado em todo Dia Util, nos termos da Clausula 14 deste
Anexo.

19. PATRIMONIO LiQUIDO NEGATIVO

19.1 Caso seja verificado, em qualquer momento, que o Patrimonio Liquido da Classe esta

negativo, o Administrador devera imediatamente: (a) suspender a subscricdo de novas Cotas da Classe
e o pagamento do resgate das Cotas da Classe; (b) comunicar a verificacdo do Patriménio Liquido da
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Classe negativo ao Gestor, que devera interromper qualquer aquisicdo de novas Cotas Investidas; e
(c) divulgar fato relevante, nos termos da Clausula 21 deste Anexo.

19.1.1 O Administrador devera verificar de forma imediata se o Patrimonio Liquido esta
negativo, na ocorréncia de um pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe (“Eventos de
Verificacdo do Patrimonio Liquido”).

19.1.2 Em até 20 (vinte) dias a partir da verificagdo do Patrimbnio Liquido negativo, o
Administrador devera: (a) elaborar, com o Gestor, um plano de resolu¢cdo do Patrimdnio Liquido
negativo, que observe, no minimo, os requisitos previstos no artigo 122, caput, Il, “a”, da parte geral da
Resolucdo CVM 175; e (b) convocar, em até 2 (dois) Dias Uteis contados da conclusdo da sua elaboracao,
a Assembleia que deve deliberar sobre o plano de resolucdo do Patriménio Liquido negativo.

19.1.3 Caso, antes da convocacdo da Assembleia de que trata a Clausula 19.1.2(b) acima, o
Administrador verificar que o Patrimonio Liquido da Classe voltou a ser positivo, os Prestadores de
Servicos Essenciais devem ser dispensados de continuar com os procedimentos previstos nesta Clausula
21, o Administrador deve divulgar novo fato relevante, nos termos da Clausula 24 abaixo, no qual devera
constar o valor atualizado do Patriménio Liquido da Classe e, sumariamente, as causas e as
circunstancias que resultaram no Patriménio Liquido negativo.

19.1.4 Caso, depois da convocacdo da Assembleia de que trata a Clausula 19.1.2(b) acima e
antes da sua realizagdo, o Administrador verificar que o Patrimonio Liquido voltou a ser positivo, a
Assembleia devera ser realizada para que o Gestor demonstre aos Cotistas o valor atualizado do
Patriménio Liquido da Classe, as causas e as circunstancias que resultaram no Patrimonio Liquido
negativo, ndo se aplicando, nessa hipotese, o disposto na Clausula 19.1.5 abaixo.

19.1.5 Na Assembleia prevista na Clausula 19.1.2.(b) acima, na hipdtese de o plano de
resolucdo do Patrimonio Liquido da Classe negativo ndo ser aprovado, os Cotistas deverdo deliberar
sobre as seguintes alternativas, nos termos do artigo 122, 84°, da Resolugdo CVM 175: (a) o aporte de
recursos, proprios ou de terceiros, para cobrir o Patrimdnio Liquido negativo; (b) a incorporagao, a fusdo
e a cisdo da Classe por outro fundo de investimento; (c) a liquidacdo da Classe, desde que ndo haja
obrigagdes remanescentes a serem honradas pela Classe; e (d) o pedido de declaracdo judicial de
insolvéncia da Classe.

19.1.6 O Gestor sera obrigado a comparecer a Assembleia referida na Clausula 19.1.2(b) acima,

na qualidade de responsavel pela gestdo das carteiras da Classe, sendo certo que a auséncia do Gestor
ndo impedira que o Administrador deva realizar a Assembleia. Os credores da Classe podem se
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manifestar na referida Assembleia, desde que prevista na convocacdo da Assembleia ou autorizada pela
mesa ou pelos Cotistas presentes.

19.1.7 Caso a Assembleia de que trata a Clausula 19.1.2(b) acima nao se instalar por falta de
quérum ou os Cotistas ndo aprovarem qualquer das alternativas descritas na Clausula 19.1.5 acima, o
Administrador devera entrar com o pedido de declaragdo judicial de insolvéncia da referida classe.

19.2 Sempre que identificar situacdo em que o Patrimonio Liquido negativo que represente
risco para o pleno funcionamento do mercado de capitais ou a integridade do sistema financeiro, a CVM
podera solicitar a declaragdo judicial de insolvéncia da Classe.

19.3 O Administrador devera divulgar fato relevante caso tenha ciéncia de qualquer pedido
de declaracao judicial de insolvéncia da Classe, nos termos deste Anexo.

19.3.1 Respeitado o que dispuser a decisdo no processo de declaragdo judicial de insolvéncia
da Classe, diante da vedacdo de renlncia do Administrador conforme a Clausula 6.2 da Parte Geral do
Regulamento, estabelece-se que, em decorréncia do pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da
Classe, o pagamento do valor mensal minimo da Taxa de Administracdo tera preferéncia em relagdo aos
demais encargos as Classe, preservando-se, no restante, a Ordem de Alocacgéo.

19.4 O Administrador deverad caso tenha ciéncia da declaracdo judicial de insolvéncia da
Classe:(a) divulgar fato relevante, conforme a Clausula 21 deste Anexo; e (b) cancelar o registro de
funcionamento do Fundo na CVM, nos termos do artigo 125 da Resolucdo CVM 175.

20. LIQUIDAGAO, EVENTOS DE AVALIAGAO E EVENTOS DE LIQUIDAGAO
20.1 A Classe podera ser liquidada por deliberacdo da Assembleia.
20.2 Sao considerados eventos de avaliagdo do Fundo (“Eventos de Avaliacdo”) quaisquer

das seguintes ocorréncias:

(a) descumprimento, pelos Prestadores de Servico Essenciais e/ou pelo Custodiante, de seus
deveres e obrigacdes estabelecidos no Regulamento e nos demais documentos existentes referentes ao
funcionamento do Fundo, desde que ndo sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Uteis contado do
recebimento da notificacao;

(b) desenquadramento da Alocacdo Minima, sem que haja a correspondente regularizacdo no
prazo de 15 (quinze) Dias Uteis;

() desenquadramento do indice de Subordinacdo, sem que ocorra o seu reenquadramento no
prazo de 30 (trinta) dias corridos;

(d) atraso, por mais de 10 (dez) dias, no pagamento do resgate das Cotas da Subclasse Sénior;
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(e) RAET, insolvéncia, intervencao, liquidacao extrajudicial, ou faléncia dos Prestadores de Servigos;
e

) pagamento do resgate das Cotas da Subclasse Junior em desacordo com o disposto no presente
Anexo;

20.2.1 Caso ocorra quaisquer um dos Eventos de Avaliagdo, o Administrador deverd, de forma

imediata (a) suspender a subscri¢do de novas Cotas e o pagamento do resgate das Cotas; (b) comunicar
tal fato ao Gestor, devendo este interromper a aquisicdo de novas Cotas Investidas; e (c) convocar a
Assembleia para deliberar se o Evento de Avaliacdo constitui um Evento de Liquidagao.

20.2.2 Assembleia prevista na Clausula 20.2.1(c) acima devera ser cancelada, caso tal Evento de
Avaliacdo seja sanado antes da realizacao da referida Assembleia.

20.2.3 Caso a referida Assembleia delibere que o Evento de Avaliagdo ndo constitui um Evento
de Liquidacdo, ou na hipdtese da Clausula 20.2.2 acima, as medidas previstas na Clausula 20.2.1 (a) e (b)
acima deverdo ser interrompidas, sem prejuizo da adocdo de eventuais medidas adicionais que
aprovadas pela Assembleia.

20.2.4 Além das obrigacdes do Administrador previstas no Regulamento, o Administrador
obriga-se a, nas hipoteses de RAET, intervencdo, liquidagdo extrajudicial, insolvéncia ou faléncia da
instituicdo, cuja conta de titularidade do Fundo é mantida, fazer o necessério para redirecionar o fluxo
de recursos provenientes do pagamento: (1) das Cotas Investidas; e (2) dos Ativos Financeiros, para
conta, de outra instituicdo, cujo titular é o Fundo.

20.3 As seguintes hipdteses sdo consideradas eventos de liquidacdo (“Eventos de
Liguidagao”):

(@) caso seja deliberado na Assembleia que um Evento de Avaliacdo constitui um Evento de
Liquidagao;

(b) por determinagdo da CVM, em caso de violacdo de normas legais ou regulamentares;

() na hipotese de rescisdo ou resilicdio do contrato de prestagdo de servicos firmado com o

Custodiante, ou renuncia do Custodiante, sem que tenha havido sua substituicdo por outra instituicdo,
de acordo com os prazos e procedimentos estabelecidos neste Regulamento;

(d) rendncia dos Prestadores Essenciais, sem que tenha havido sua substituicdo por outra
instituicdo, de acordo com os prazos e procedimentos estabelecidos neste Regulamento;

(e) sempre que assim decidido pela unanimidade dos Cotistas em Assembleia especialmente
convocada para tal fim;
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) intervencdo ou liquidagdo extrajudicial do Custodiante, Administrador ou Gestor, sem a sua
efetiva substituicdo de acordo com os prazos e procedimentos estabelecidos neste Regulamento;

(9) se ap6s 90 (noventa) dias contados do inicio de suas atividades, o Patrimoénio Liquido médio da
Classe for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) periodo de 90 (noventa) dias consecutivos; e

(h) caso, por inexisténcia de recursos liquidos, a Classe ndo possa fazer frente aos encargos e
despesas da Classe nas respectivas datas de vencimento, observado um prazo de cura de 5 (cinco) Dias
Uteis.

20.3.1 Na ocorréncia de qualquer Evento de Liquidagdo, o Administrador deverd, de forma
imediata (a) suspender a subscri¢do de novas Cotas e o pagamento do resgate das Cotas; (b) comunicar
tal fato ao Gestor, que devera interromper a aquisicdo de novas Cotas Investidas; e (c) convocar a
Assembleia para deliberar sobre a cessacao dos procedimentos de liquidagdo da respectiva Classe ou o
plano de liquidacdo elaborado pelo Administrador e pelo Gestor, em conjunto, nos termos da Resolugdo
CVM 175, incluindo o tratamento a ser conferido aos Cotistas que ndo puderam ser contatados.

20.3.2 Caso a Assembleia referida na Clausula 20.3.1(c) acima ndo seja instalada, em segunda
convocagao, por falta de quérum, o Administrador iniciara os procedimentos de liquidacdo da respectiva
Classe, de acordo com o disposto neste Anexo.

20.3.3 Caso a Assembleia prevista na Clausula 20.3.1 (c) acima aprove a cessagdo dos
procedimentos de liquidagdo da Classe, as medidas previstas na Clausula 20.3.1(a) e (b) acima deverao
ser interrompidas, sem prejuizo da adog¢do de eventuais medidas adicionais aprovadas pela Assembleia.
Adicionalmente, os Cotistas dissidentes seu sejam titulares de Cotas da Subclasse Sénior poderdo
solicitar o resgate das suas Cotas da Subclasse Sénior pelo seu respectivo valor atualizado, observado o
que for definido na referida Assembleia.

204 No ambito da liquidacdo da Classe, respeitado o disposto na Resolugdo CVM 175, o
Administrador devera (a) fornecer as informagdes relevantes sobre a liquidacao da respectiva Classe a
todos os Cotistas detentores de Cotas da respectiva Classe, simultaneamente e de forma imediata,
atualizando-as sempre que for necessério; e (b) assegurar um tratamento isondmico na distribuicdo dos
resultados aos Cotistas, através da verificacdo da precificacdo e da liquidez da carteira da Classe.

20.5 De acordo com o plano de liquidagdo da Classe aprovado na Assembleia disposta na
Clausula 20.3.1(c) acima, as Cotas da respectiva Classe deverdo ser resgatadas, em moeda corrente
nacional, observados os seguintes procedimentos:

(a) o Gestor ndo devera adquirir novas Cotas Investidas e deveréa resgatar ou as Cotas Investidas e
os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, adotando todas as medidas necessarias para que
tal resgate ou alienagdo das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros ndo prejudique a sua rentabilidade
esperada; e
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(b) ap6s o pagamento ou o provisionamento dos encargos do Fundo e da Classe, todas as
Disponibilidades e os pagamentos recebidos, referentes aos ativos integrantes da carteira da Classe
deverdo ser destinados para o pagamento do resgate das Cotas em circulagdo, de forma pro rata,
respeitada a Ordem de Alocacao.

20.5.1 A Assembleia que confirmar a liquidacdo do Fundo deverd deliberar sobre os
procedimentos de liquidacgdo e possibilidade de dagdo em pagamento das Cotas Investidas e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe.

21. COMUNICAGOES AOS COTISTAS

211 As informagdes sobre a Classe deverdo ser divulgadas de forma abrangente, equitativa
e simultanea para todos os Cotistas.

21.1.1 As informacbes exigidas pela Resoluggo CVM 175 deverdo estar disponiveis
eletronicamente para os Cotistas. As obrigagdes de “encaminhamento”, “comunicagdo”, “acesso”,
"envio”, "divulgagdo” ou "disponibilizacdo” na Resolucdo CVM 175 serdo consideradas cumpridas na
data em que as informacgdes se tornarem acessiveis aos Cotistas.

21.1.2 Nas hipodteses em que a Resolugdo CVM 175 exigir “atestado”, “ciéncia”, “manifestagdo”
ou “concordancia” dos Cotistas, seja por forca da regulamentacdo em vigor e/ou do Regulamento e/ou
do Anexo, a referida coleta se dara, nos termos do artigo 12, § 3° da Resolu¢do CVM 175, por meio da
utilizagdo do correio eletronico, identificado no campo “e-mail”, sendo admitido como forma de
correspondéncia valida nas comunicagdes entre o Administrador e os Cotistas do Fundo.

21.1.3 Nao serdo enviadas correspondéncias fisicas aos Cotistas.

21.1.4 Caso qualquer Cotista deixe de comunicar a atualizagdo de seu enderego eletrénico ao
Administrador, o Administrador ficard exonerada do dever de enviar as informagdes previstas na
Resolucdo CVM 175 ou no Regulamento, quando da primeira correspondéncia devolvida por incorrecdo
no respectivo endereco.

22. INFORMAGOES PERIODICAS E OBRIGATORIAS

221 O Administrador devera divulgar, em sua pagina na rede mundial de computadores, as
informacdes periodicas e eventuais da Classe, em lugar de destaque e disponivel para acesso gratuito
do publico em geral, mantendo tais informacdes disponiveis aos Cotistas. O Administrador é responsavel
por encaminhar aos Cotistas e a CVM as informacdes aplicaveis exigidas no artigo 27 do Anexo
Normativo Il da Resolucdo CVM 175.

22.2 O Administrador serd obrigado a divulgar ampla e imediatamente, qualquer fato
relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo ou aos ativos integrantes das carteiras
da Classe. Os demais Prestadores de Servigos serdo responsaveis por informar de forma imediata ao
Administrador sobre quaisquer fatos relevantes de que venham a ter conhecimento.
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22.2.1 Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor
das Cotas ou na decisdo dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter as Cotas.

22.2.2 Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe
ou aos ativos integrantes da carteira devera ser (i) comunicado a todos os Cotistas da Classe;
(ii) informado a entidade administradora do mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas a
negociacao; (iii) divulgado na pagina da CVM na rede mundial de computadores; e (iv) mantido nas
paginas do Administrador, do Gestor e, enquanto a distribuicdo publica das Cotas estiver em curso, dos
distribuidores, na rede mundial de computadores.

22.2.3 Sdo exemplos de fatos potencialmente relevantes: (i) a alteracdo no tratamento
tributario conferido a Classe, ou aos Cotistas; (ii) a contratacdo da Agéncia Classificadora de Risco e o
término da prestagdo de tal servico pela Agéncia classificadora de risco registrada na CVM contratada
pelo Gestor, para prestar, em nome da Classe, o servico de classificacdo de risco das Cotas (iii) a
mudanca na classificacdo de risco atribuida as Cotas ou a Classe Profissionais; (iv) a substituicdo do
Administrador ou do Gestor; (v) a fusdo, a incorporacdo, a cisdo ou a transformacao da Classe; (vi) a
alteracdo do mercado organizado em que seja admitida a negociacdo das Cotas; e (vii) a emissdo de
novas Cotas.

223 O Administrador deverd encaminhar o informe mensal da Classe a CVM, conforme o
modelo no Suplemento G da Resolu¢do CVM 175, no prazo de 15 (quinze) dias apds o encerramento
do més a que se referirem tais informacoes.

224 O Administrador devera encaminhar o demonstrativo de composicao e diversificacdo
da carteira da Classe a CVM, conforme o formulario disponibilizado no referido sistema, no prazo de
15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se referirem as informacoes.

225 O Administrador deverd encaminhar o demonstrativo trimestral da Classe a CVM,
evidenciando as informacdes exigidas pelo artigo 27, V, do Anexo Normativo Il a Resolugdo CVM 175,
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apds o encerramento do trimestre civil a que se referirem as
informacdes.

2251 Para efeitos da Clausula 22.5 acima, o Gestor devera elaborar e encaminhar ao
Administrador o relatério contendo as informacdes previstas no artigo 27, §3°, do Anexo Normativo Il a
Resolugdo CVM 175, em até 40 (quarenta) dias apds o encerramento do trimestre civil a que se referirem
as informacades.

22.6 As demonstra¢des contabeis do Fundo deveréo ser elaboradas e divulgadas de acordo
com as regras especificas editadas pela CVM.

22.6.1 A Classe tera escrituragdo contabil propria, devendo as suas contas e demonstragdes

contabeis ser segregada das demais Classes, assim como segregadas das demonstragdes contabeis dos
Prestadores de Servico Essenciais.
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23.1 A Classe responde por todas as obrigacdes legais e contratuais por ela assumidas, ndo

23. DAS DISPOSICOES GERAIS

respondendo os Prestadores de Servigos por tais obrigagdes, salvo nas hipoteses de prejuizos causados
quando procederem com dolo ou ma-fé.

23.2 Os resultados oriundos dos ativos financeiros integrantes da carteira da Classe serdo
incorporados ao seu Patriménio Liquido.
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APENDICE DE COTAS DA SUBCLASSE SENIOR DA CLASSE UNICA DO KHY FUNDO DE
INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS -
RESPONSABILIDADE LIMITADA

Este Apéndice integra o Anexo do Regulamento. Os termos deste Apéndice, quando iniciados com letra
mailscula, terdo os significados a eles atribuidos na parte geral do Regulamento, tanto no singular
quanto no plural.

As Cotas da Subclasse Sénior da Classe Unica do KHY Fundo de Investimento em Direitos Creditdrios
Responsabilidade Limitada ("Fundo” e “Cotas da Subclasse Sénior”, respectivamente) terdo as seguintes
caracteristicas, sem prejuizo de outras previstas no Regulamento.

(i) Forma de integralizacdo: a vista, na subscri¢éo;

(i) Valor Minimo de Aplicacdo R$ 1.000,00 (mil reais);

iii Meta de Rentabilidade: 100 % (cem por cento) da variagdo do Certificado de Depdsito

Interbancério (“CDI"), adicionado de sobrespread de 6,00 % (seis por cento) ao ano;

(iv) meta de valorizacdo: as Cotas da Subclasse Sénior serdo valorizadas todo Dia Util, desde o Dia

Util seguinte & Data da 12 Integralizacdo, observado que a ultima valorizacdo devera ocorrer na data de
resgate, observado o previsto no Anexo. A meta de valorizacdo serd calculada considerando a
apropriacdo diaria da Meta de Rentabilidade, na forma de capitalizacdo composta, considerando um
ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis;

(v) Taxa de Ingresso: Nao Aplicavel

(vi) Taxa de Saida: N&o Aplicavel

(vii) Prazo de Caréncia de pedido de resgate: Né&o Aplicavel

Os termos e expressdes utilizados no presente Apéndice, quando iniciados com letra mailscula, terdo
os significados a eles atribuidos no Regulamento.
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APENDICE DE COTAS DA SUBCLASSE SUBORDINADA JUNIOR DA CLASSE UNICA DO KHY FUNDO
DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS -
RESPONSABILIDADE LIMITADA

Este Apéndice integra o Anexo do Regulamento. Os termos deste Apéndice, quando iniciados com letra
mailscula, terdo os significados a eles atribuidos na parte geral do Regulamento, tanto no singular
quanto no plural.

As Cotas da Subclasse Subordinada Junior da Classe Unica do KHY Fundo de Investimento em Direitos
Creditérios Responsabilidade Limitada (“Fundo” e “Cotas da Subclasse Junior”, respectivamente) terdo
as seguintes caracteristicas, sem prejuizo de outras previstas no Regulamento.

() Forma de integralizacdo: a vista, na subscricao;

(ii) Valor Minimo de Aplicacdo R$ 1.000,00 (mil reais);

(V) Taxa de Ingresso: Nao Aplicavel

(vi) Taxa de Saida: Nao Aplicavel

(vii) Prazo de Caréncia de pedido de resgate: N&o Aplicavel

Os termos e expressdes utilizados no presente Apéndice, quando iniciados com letra mailscula, terdo
os significados a eles atribuidos no Regulamento.
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	1. DA INTERPRETAÇÃO DESTE ANEXO
	1.1 Este Anexo dispõe sobre as informações específicas da Classe Única do Fundo, bem como sobre as informações comuns às suas Subclasses, quando houver, sendo que este Anexo deve ser lido e interpretado em conjunto com o Regulamento, Apêndices, com a ...
	2. CARACTERÍSTICAS DA CLASSE
	2.1 A Classe Única está inscrita no CNPJ/MF sob o nº 65.784.807/0001-08, devidamente autorizada pela CVM, se enquadra na categoria de fundo de investimento em direitos creditórios, nos termos do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175, é constituída e...
	2.2 A Classe Única conta com as seguintes Subclasses com características distintas, regidas por seus respectivos Apêndice(s): (i) as Cotas da Subclasse Sênior; e (ii) as Cotas da Subclasse Júnior, na forma do Artigo 5, § 3º da Resolução CVM nº 175 e A...
	2.3 A responsabilidade dos Cotistas é limitada ao valor subscrito, não estando os Cotistas obrigados, portanto, à realização de aportes adicionais caso seja constatado o Patrimônio Líquido negativo da Classe.
	2.4 Sem prejuízo do disposto no item acima, caso se verifique um Patrimônio Líquido negativo, os credores do Fundo, os Cotistas e/ou a própria CVM poderão requerer judicialmente a decretação de insolvência do Fundo, nos termos do Código Civil e da leg...
	3. PRAZO DE DURAÇÃO DA CLASSE
	3.1 O prazo de duração da Classe será indeterminado, sendo que o prazo de duração de cada subclasse de Cotas será definido nos Apêndices respectivos.
	4. PÚBLICO-ALVO DA CLASSE
	4.1 As Cotas da Classe terão como destinação exclusiva os Investidores Qualificados, nos termos do Artigo 12 da Resolução CVM 30/21.
	5. DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	5.1 O Auditor Independente deverá ser contratado, pelo Administrador, com a função de auditar anualmente as demonstrações contábeis do Fundo.
	5.2 A Entidade Registradora deverá ser contratada, pelo Administrador, quando aplicável ao caso nos termos da regulamentação, para fazer o registro dos Direitos Creditórios Adquiridos pela Classe.
	5.3 A distribuição pública das Cotas deverá ocorrer por meio de distribuidores devidamente habilitados pela CVM, contratados pelo Gestor, quando não realizada por este, nos termos da regulamentação aplicável.
	5.4 Desde que aprovado pela Assembleia Especial, uma Agência Classificadora de Risco poderá ser contratada pelo Gestor para atribuir a classificação de risco às Cotas.
	5.5 O Agente de Cobrança será designado para prestar os serviços de cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios Adquiridos vencidos e não pagos, às expensas e em nome da Classe, nos termos da Política de Cobrança.
	6. REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS, ENCARGOS E DEMAIS DESPESAS DA CLASSE
	6.1 A remuneração pela prestação dos serviços de administração fiduciária e custódia do Fundo (“Taxa de Administração”) deverá ser paga pela Classe ao Administrador, no valor correspondente a 0,001% (um milésimo por cento) ao ano incidente sobre o Pat...
	6.2 A remuneração pela prestação dos serviços de gestão do Fundo (“Taxa de Gestão”) deverá ser paga pela Classe ao Gestor, no valor correspondente a 0,001% (um milésimo por cento) ao ano incidente sobre o Patrimônio Líquido, com base em um ano de 252 ...
	6.3 As remunerações previstas nas Cláusulas 6.1 e 6.2 acima serão calculadas e provisionadas todo Dia Útil, e serão pagas mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a partir do primeiro mês subsequente ao mês ...
	6.4 O Administrador e o Gestor poderão estabelecer que parcelas da Taxa de Administração e da Taxa de Gestão, respectivamente, sejam pagas diretamente pelo Fundo aos demais Prestadores de Serviços, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o mo...
	6.5 Os valores mínimos mensais da Taxa de Administração, da Taxa de Gestão, conforme previstos nas Cláusulas 6.1 e 6.2 acima, serão atualizados anualmente, a partir da Data de Início do Fundo, pela variação acumulada do  IPCA, ou outro índice que venh...
	6.6 A Taxa de Administração e a Taxa de Gestão não incluem os demais encargos do Fundo ou da Classe Única, os quais serão arcados diretamente pelo patrimônio da Classe Única.
	6.8 Não será cobrada Taxa Máxima de Distribuição.
	6.9 Não serão cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxas de ingresso ou taxa de saída.
	7. COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA DO FUNDO E POLÍTICA DE INVESTIMENTO
	7.1 A carteira será composta por (i) Cotas Investidas e (ii) Ativos Financeiros, de acordo com os índices de composição e diversificação da carteira estabelecidos neste Anexo, e na legislação aplicável. A carteira e seus ativos, estão sujeitos a diver...
	7.2 A finalidade da Classe é proporcionar a valorização das Cotas dos Cotistas por meio da aplicação de recursos, preponderantemente, nas Cotas Investidas, observada a política de investimento da Classe Única.
	7.2.1 Para fins do artigo 21 do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175, que trata das condições mínimas da política de investimento que devem estar dispostas no Regulamento, a política de investimento da Classe Única abarca, além desta Cláusula 7, o d...
	7.3 Após 90 (noventa) dias após a Data de Início do Fundo, a Classe não poderá manter um patrimônio líquido diário inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) pelo período de 90 (noventa) dias consecutivos, caso contrário ela deverá ser imediatame...
	7.4 Após 180 (cento e oitenta) dias após a Data de Início do Fundo, a Classe deverá observar a Alocação Mínima.
	7.4.1 A Classe somente poderá adquirir as Cotas Investidas que atendam, cumulativamente, aos Critérios de Elegibilidade na respectiva Data de Aquisição, e que deve ser validado pelo Gestor.
	7.4.2 Caberá ao Gestor, também, verificar diariamente, o enquadramento da Alocação Mínima e Subordinação Mínima.
	7.5 O Gestor de forma discricionária busca perseguir o enquadramento de entidade de investimento pela Lei 14.754, de 12 de dezembro de 2023.
	7.6 O que remanesceu do Patrimônio Líquido que não for aplicado em Cotas Investidas poderá ser mantido em moeda corrente nacional ou aplicado nos seguintes Ativos Financeiros:
	7.7 A Classe Única poderá realizar operações com derivativos exclusivamente com os que tem como objetivo a proteção patrimonial. Inexistindo contraparte central, é vedado à Classe realizar operações com derivativos que tenham o Gestor ou as suas Parte...
	7.7.1 Os ativos integrantes da carteira da Classe Única podem ser utilizados pelo Gestor nas hipóteses de retenção de risco da Classe Única em suas operações com derivativos.
	7.8 Uma vez que as Cotas serão destinadas exclusivamente a Investidores Qualificados, o limite previsto nesta Cláusula poderá ser aumentado nas hipóteses do artigo 45, § 3º, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175.
	7.8.1 O Gestor deverá assegurar que, na consolidação das aplicações da Classe investidora com as das classes investidas, o limite previsto na Cláusula 7.7 acima seja observado. Esta consolidação será dispensada no caso de aplicações em cotas que sejam...
	7.9 Uma vez que as Cotas serão designadas exclusivamente a Investidores Qualificados, dessa forma a Classe tem como limite de investimento 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido em Cotas Investidas emitidas por uma mesma classe.
	7.9.1 A Classe poderá aplicar até 20% (vinte por cento) do seu Patrimônio Líquido em Cotas Investidas e em Ativos Financeiros destinados exclusivamente a Investidores Profissionais, observado que, desse limite, até 10% (dez por cento) do Patrimônio Lí...
	7.10 A Classe tem como investimento máximo 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido em Cotas Investidas de classes para as quais o Administrador, o Gestor ou as suas respectivas Partes Relacionadas, conforme descritas nas regras contábeis que tratam...
	7.11 A Classe poderá ter como investimento máximo 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido em Ativos Financeiros de emissão ou que envolvam retenção de risco por parte do Administrador, do Gestor ou das suas respectivas Partes Relacionadas, com base...
	7.12 A Classe poderá alienar as Cotas Investidas a terceiros, desde que o  Gestor em nome da Classe Única negocie o preço de alienação das Cotas Investidas levando sempre em consideração o melhor interesse da Classe Única e dos Cotistas, as condições ...
	7.13 É proibido à Classe Única utilizar recursos em Cotas Investidas em Ativos Financeiros no exterior.
	7.14 Apesar da diligência do Gestor em praticar a política de investimento da Classe Única prevista neste Anexo, as aplicações da Classe Única estão, por sua natureza, sujeitas a flutuações típicas de mercado, risco sistêmico, risco de crédito, negoci...
	7.15 O investimento nas Cotas não conta com garantia dos demais Prestadores de Serviços, dos Prestadores de Serviços Essenciais, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos (FGC).
	7.16 Conforme consta nas “Regras e Procedimentos para o Exercício de Direito de Voto em Assembleias nº 02”, que integram as diretrizes do Código de Administração de Recursos de Terceiros, da ANBIMA, O GESTOR ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE V...
	7.16.1 A política de exercício de direito de voto do Gestor está disponível na página do Gestor na rede mundial de computadores, no seguinte endereço: https://terconbr.com.br/
	8. POLÍTICA DE COBRANÇA DAS COTAS INVESTIDAS
	8.1 Com relação às Cotas Investidas, elas serão pagas, em moeda corrente nacional, via (i) B3 ou qualquer outra entidade autorizada pela CVM à prestação do serviço de depósito centralizado de valores mobiliários, na qual as Cotas Investidas sejam depo...
	8.2 Uma vez que o investimento nas Cotas Investidas não corresponde a um investimento direto em direitos creditórios, uma série de disposições comuns à securitização de direitos creditórios não será aplicável ao investimento nas Cotas Investidas. Não ...
	9. ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS
	9.1 Em adição às matérias previstas na regulamentação em vigor e na Cláusula 9 do Regulamento que sejam de interesse específico de uma determinada Classe ou Subclasse, a Assembleia Especial tem como competência privativa:
	9.2 As deliberações da Assembleia Especial de determinada Classe Única e/ou Subclasse serão tomadas por maioria de votos dos presentes.
	9.2.1 Conforme disposto abaixo, não poderão votar na Assembleia: (a) os Prestadores de Serviços Essenciais e os demais Prestadores de Serviços; (b) as Partes Relacionadas dos Prestadores de Serviços Essenciais, dos demais Prestadores de Serviços e dos...
	9.3 Não será aplicado a vedação da cláusula 9.2.1 acima, se: (a) os únicos cotistas forem, no momento de seu ingresso no fundo, na Classe ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas nas alíneas (a) ao (e) da Cláusula 9.2.1 acima; ou (b) houv...
	9.4 Para efeitos de cômputo de quórum e manifestações de voto na Assembleia Especial, a cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação no Patrimônio Líquido da Classe ou Subclasse, conforme o caso.
	10. COTAS INVESTIDAS
	10.1 O Fundo poderá subscrever ou adquirir as Cotas Investidas, no mercado primário ou secundário, em caráter definitivo.
	10.1.1 A Classe poderá realizar a subscrição ou aquisição de Cotas Investidas emitidas por classes destinadas a investidores profissionais e cuja política de investimento admita a aquisição de direitos creditórios não padronizados, observados os limit...
	10.1.2 O Gestor terá discricionariedade na seleção e na diversificação das Cotas Investidas a serem subscritas ou adquiridas pela Classe, desde que respeitada a política de investimento da Classe prevista no presente Anexo, não tendo o Gestor a obriga...
	10.2 A subscrição ou a aquisição das Cotas Investidas observará os procedimentos adotados pela B3 ou de outra entidade autorizada à prestação dos serviços de depósito centralizado de valores mobiliários, na qual as Cotas Investidas venham a ser deposi...
	10.3 Os Documentos Comprobatórios compreenderão toda e quaisquer documentação necessária para o devido exercício das prerrogativas decorrentes da titularidade das Cotas Investidas e capazes de comprovar, a existência, a origem e a exigibilidade das Co...
	10.4 A verificação ordinária do lastro deverá ser feita pelo Gestor ou por terceiro por ele contratado, conforme expresso na Cláusula 5.2, Obrigações do Gestor, assim como a verificação periódica deverá ser feita pelo Administrador ou Custodiante por ...
	10.5 Os Documentos Comprobatórios serão recebidos e verificados pelo responsável pela verificação do lastro Gestor previamente à Data de Aquisição.
	11. CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	11.1 Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe, na Data de Aquisição, deverão atender, cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade, a serem verificados pelo Gestor, na Data de Aquisição (“Critérios de Elegibilidade”):
	11.1.1 O desenquadramento, após a aquisição pela Classe, de Cotas Investidas com relação ao Critério de Elegibilidade, não obrigará a sua alienação nem dará à Classe qualquer direito, recurso ou pretensão de regresso em face dos Prestadores de Serviços.
	12. FATORES DE RISCO
	12.1 O investimento nas Cotas apresenta riscos, especificamente aqueles indicados nesta Cláusula 4. Não existe uma garantia que possa eliminar completamente a possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas, não podendo os Prestadores de Serviços ...
	12.1.1 Cada Cotista deverá comprovar que está ciente dos riscos do investimento nas Cotas e concorda em, ainda assim, fazê-lo, por meio da assinatura do termo de ciência de risco e de adesão ao Regulamento.
	12.2 Pagamento condicionado das Cotas (materialidade: médio). As principais fontes de recursos da Classe para efetuar o resgate das Cotas são decorrentes do pagamento das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros que integram a carteira da Classe. Por...
	12.3 Ausência de garantia das Cotas (materialidade: médio). As aplicações realizadas nas Cotas não contam com garantia dos demais Prestadores de Serviços, dos Prestadores de Serviços Essenciais, de qualquer mecanismo de seguro, de quaisquer terceiros,...
	12.4 Cobrança extrajudicial ou judicial (materialidade: menor). No caso de inadimplemento das Cotas Investidas ou dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, não existe garantia de que a cobrança extrajudicial ou judicial dos valores dev...
	12.5 Patrimônio Líquido negativo (materialidade: médio) As aplicações decorrentes da Classe estão, por sua natureza, sujeitas a flutuações típicas de mercado, risco sistêmico, risco de crédito, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos m...
	12.6 Classe Aberta (materialidade: maior) A Classe foi constituída sob a forma de condomínio aberto, o que impede a negociação das Cotas no mercado secundário. Portanto, a liquidez das Cotas ficará condicionada exclusivamente à capacidade da Classe de...
	12.7 Resgate Condicionado das Cotas (materialidade: maior). As únicas fontes de recursos da Classe para efetuar o pagamento do resgate das Cotas são a liquidação das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros. Após o recebimento desses recursos, a Clas...
	12.8 Risco Operacional (Materialidade: Média). Falhas, erros ou interrupções em sistemas e processos dos Prestadores de Serviços, da Classe ou das Classes Investidas podem afetar adversamente as operações e os resultados da Classe.
	12.9 Troca de informações (Materialidade: menor). Dada a complexidade operacional que é própria das operações da Classe, não existe nenhuma garantia de que as trocas de informações dos Prestadores de Serviços Essenciais, os demais Prestadores de Servi...
	12.10 Interrupção da prestação de serviços (materialidade: menor). Para que o Fundo e a Classe funcionem plenamente, ambos dependem da atuação conjunta e coordenada dos Prestadores de Serviços Essenciais e dos demais Prestadores de Serviços. Na hipóte...
	12.11 Liquidação da Classe (materialidade: média). Por conta da falta de liquidez de determinadas Cotas Investidas, e pelo fato de a Classe ter sido constituída sob a forma de condomínio aberto, o que impossibilita a venda das Cotas em mercado secundá...
	12.12 Dação em pagamento de ativos (materialidade: média). Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação da Classe, as Cotas poderão ser resgatadas por meio de dação em pagamento das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira...
	12.13 Observância da Alocação Mínima (materialidade: menor). A existência da Classe, no tempo, depende da manutenção dos fluxos de originação e de aquisição das Cotas Investidas. Não há garantia de que a Classe encontrará Cotas Investidas suficientes ...
	12.14 Desenquadramento para fins tributários (materialidade: média). Caso o percentual mínimo da Alocação Mínima deixem de satisfazer qualquer uma das condições previstas na Lei 14.754 e suas alterações, e neste Regulamento e/ou a Classe deixe de ser ...
	12.15 Intervenção ou liquidação de instituição (materialidade: menor). Os recursos referentes às Cotas Investidas e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe serão depositados na conta de titularidade da Classe Única. Na hipótese de dec...
	12.16 Ausência de propriedade direta dos ativos (materialidade: menor). Os direitos dos Cotistas serão exercidos sobre todos os ativos da carteira da Classe de modo geral, e proporcional à quantidade de Cotas detidas por cada um dos Cotistas. Deste mo...
	12.17 Operações com derivativos (materialidade: menor). A Classe poderá realizar operações com derivativos desde que visando proteção patrimonial. As operações com derivativos, normalmente, acrescentam riscos à carteira da Classe e poderão afetar a su...
	13. COTAS DA CLASSE ÚNICA DO FUNDO E VALORIZAÇÃO DAS COTAS
	13.1 As Cotas terão forma escritural e nominal. A inscrição do nome de cada Cotista no registro de cotistas do Fundo será de responsabilidade do administrador ou da instituição contratada para realizar a escrituração de cotas.
	13.1.1 As Cotas corresponderão a frações ideais do Patrimônio Líquido da Classe, respeitadas as características de cada subclasse de Cotas previstas no presente Anexo e no respectivo Apêndice. As Cotas serão emitidas em 2 (duas) subclasses, sendo 1 (u...
	13.1.2 A responsabilidade dos Cotistas será limitada ao valor das Cotas por eles subscritas e integralizadas. Os Cotistas não serão obrigados a aportar novos recursos na Classe, mesmo na hipótese de o Patrimônio Líquido ser negativo ou de a Classe não...
	13.2 As Cotas da Subclasse Sênior terão as seguintes características, vantagens e restrições gerais:
	13.2.1 As demais características, vantagens e restrições específicas aplicáveis às Cotas da Subclasse Sênior serão determinadas no respectivo Apêndice
	13.3 As Cotas da Subclasse Júnior terão as seguintes características, vantagens e restrições gerais:
	13.3.1 As características, vantagens e restrições específicas aplicáveis às Cotas da Subclasse Júnior serão determinadas no Suplemento da respectiva emissão.
	13.4 O Índice de Subordinação será considerado enquadrado sempre que no mínimo esteja 25% (vinte e cinco por cento) do Patrimônio Líquido.
	13.5 Na hipótese de desenquadramento do Índice de Subordinação, os titulares das Cotas da Subclasse Júnior, conforme o caso, deverão ser prontamente comunicados pelo Gestor.
	13.5.1.  Até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à Data de Verificação, e consequentemente do respectivo recebimento da comunicação do Gestor, os Cotistas deverão responder tal comunicação, informando, por escrito, se integralizarão ou não novas Cotas ...
	13.5.2 Caso os Cotistas não aportem recursos adicionais em montante suficiente para que o Índice de Subordinação seja reenquadrado, o Administrador deverá adotar os procedimentos descritos na Cláusula 20 deste Anexo.
	13.6 No ato de subscrição das Cotas, cada Cotista subscritor deverá assinar o termo de ciência de risco e de adesão ao Regulamento, declarando, além do disposto no artigo 29 da parte geral da Resolução CVM 175, a sua condição de Investidor Qualificado...
	13.7 Observado os termos do respectivo Apêndice, as Cotas serão integralizadas, à vista, no ato da subscrição, de acordo com os procedimentos previstos neste Regulamento.
	13.7.1 A integralização das Cotas deverá ser realizada, em moeda corrente nacional, por meio de transferência eletrônica disponível (TED) ou outra forma de transferência de recursos autorizada pelo BACEN, em favor da Conta da Classe. As Cotas poderão ...
	13.8 Em cada data de integralização das Cotas da Subclasse Sênior, considerada pro forma a integralização a ser realizada, o Índice de Subordinação deverá estar enquadrado. Para tanto, poderão ser emitidas Cotas da Subclasse Júnior.
	13.12 As Cotas serão valorizadas todo Dia Útil, para determinar seu valor de integralização, amortização e resgate. Tal valorização ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à Data da 1ª Integralização da Subclasse, sendo certo que a última valorização o...
	13.13 O valor unitário das Cotas da subclasse será o equivalente ao resultado da divisão do valor do eventual saldo Patrimônio Líquido, pelo número de Cotas da subclasse em circulação.
	13.14 O procedimento de valorização das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da Classe Profissional de Cotas existentes. Portanto, os Cotistas somente receberão rendiment...
	14. DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS E RESGATE DAS COTAS
	14.1 Amortização das Cotas. Não será admitida amortização de Cotas, devendo seu valor ser integralmente liquidado no momento do resgate, observadas as disposições deste Anexo e do respectivo Apêndice.
	14.4.1 O resgate das Cotas deverá ser feito em moeda corrente nacional, por meio (a)de transferência eletrônica disponível (TED); ou (b) outra forma de transferência de recursos autorizada pelo BACEN, servindo o comprovante de depósito ou transferênci...
	14.5 Resgate da Cotas em Cotas Investidas e Ativos Financeiros. As Cotas da Subclasse Júnior poderão ser resgatadas em Cotas Investidas e em Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe; e as (b) as Cotas da Subclasse Sênior somente poderão se...
	14.6 Resgate Compulsório. Observada a ordem de alocação de recursos prevista no presente Anexo, as Cotas poderão ser resgatadas, de forma compulsória, a critério do Gestor, caso ocorra o desenquadramento da Alocação Mínima. O resgate compulsório de qu...
	14.7 O procedimento e resgate das Cotas nesta Cláusula 14 não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da Classe de Cotas existentes. Portanto, as Cotas serão resgatadas, se os resultados da Classe e o ...
	14.8 Valor das Cotas para fins de resgate. O valor das Cotas, para fins do seu resgate, será para em até 350 (trezentos e cinquenta) dias corridos, contados da Data de Solicitação de Resgate (Prazo máximo do pagamento de resgate). Sendo que a conversã...
	15. DOS MECANISMOS DE GERENCIAMENTO DE LIQUIDEZ
	15.1 Como forma de evitar ou mitigar as causas e os efeitos do risco de iliquidez, os Prestadores de Serviços Essenciais poderão, na esfera de suas respectivas competências e observados os demais requisitos, comunicações obrigatórias, procedimentos e ...
	15.2 O Gestor poderá, unilateralmente, fechar a Classe para resgates diante de circunstâncias excepcionais de iliquidez ocasionadas inclusive, mas não limitadamente, por resgates incompatíveis com a liquidez existente na Classe ou pela deterioração da...
	15.2.1 Quando do estabelecimento de Barreira ao Resgate e da sua remoção, a Gestora deverá imediatamente informar o Administrador.
	16. RESERVA DE ENCARGOS
	16.1 Observada a Ordem de Alocação (conforme abaixo definido), o Fundo deverá estabelecer uma reserva de despesa, cujo valor mínimo será equivalente a, no mínimo, operacionalização da Classe para o período de 03 (três) meses, conforme estimativa do Ad...
	16.2 A Reserva de Encargos não será observada pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da Data de Início do Fundo.
	16.3 Os procedimentos descritos nesta Cláusula 16 não são garantia ou promessa de que haverá recursos suficientes para a constituição ou a recomposição da Reserva de Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido.
	16.4 Os recursos da Reserva de Encargos serão mantidos em caixa ou Ativos Financeiros.
	16.5 A Classe deterá todos os direitos em relação aos Ativos Financeiros e a todos os valores em dinheiro mantidos na Reserva de Encargos, sendo que os rendimentos dos Ativos Financeiros reverterão em benefício dos Cotistas.
	17. ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	17.1 A partir da Data de Início do Fundo e até a liquidação da Classe, os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do pagamento dos ativos integrantes da carteira da respectiva Classe serão alocados na seguinte ordem (“Ordem de Alocação”):
	18. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DA CLASSE, DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO E DAS COTAS
	18.1 O valor de mercado das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros que integram a carteira da Classe serão apurados, todo Dia Útil, conforme metodologia que está descrita no manual de precificação de ativos do Administrador, disponível na página do...
	18.2 As perdas e provisões decorrentes das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros que são integrantes das carteiras da Classe devem ser calculadas pelo Administrador, de acordo com a regulamentação vigente e a metodologia descrita no manual de prov...
	18.3 O Patrimônio Líquido da Classe será equivalente à diferença entre (i) o valor agregado dos ativos do Fundo, correspondente à soma do valor dos Direitos Creditórios e do valor das Disponibilidades, e (ii) as exigibilidades e provisões do Fundo, ob...
	18.4 O valor das Cotas deve ser calculado em todo Dia Útil, nos termos da Cláusula 14 deste Anexo.
	19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO
	19.1 Caso seja verificado, em qualquer momento, que o Patrimônio Líquido da Classe está negativo, o Administrador deverá imediatamente: (a) suspender a subscrição de novas Cotas da Classe e o pagamento do resgate das Cotas da Classe; (b) comunicar a v...
	19.1.1 O Administrador deverá verificar de forma imediata se o Patrimônio Líquido está negativo, na ocorrência de um pedido de declaração judicial de insolvência da Classe (“Eventos de Verificação do Patrimônio Líquido”).
	19.1.2 Em até 20 (vinte) dias a partir da verificação do Patrimônio Líquido negativo, o Administrador deverá: (a) elaborar, com o Gestor, um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, que observe, no mínimo, os requisitos previstos no artigo 1...
	19.1.3 Caso, antes da convocação da Assembleia de que trata a Cláusula 19.1.2(b) acima, o Administrador verificar que o Patrimônio Líquido da Classe voltou a ser positivo, os Prestadores de Serviços Essenciais devem ser dispensados de continuar com os...
	19.1.4 Caso, depois da convocação da Assembleia de que trata a Cláusula 19.1.2(b) acima e antes da sua realização, o Administrador verificar que o Patrimônio Líquido voltou a ser positivo, a Assembleia deverá ser realizada para que o Gestor demonstre ...
	19.1.5 Na Assembleia prevista na Cláusula 19.1.2.(b) acima, na hipótese de o plano de resolução do Patrimônio Líquido da Classe negativo não ser aprovado, os Cotistas deverão deliberar sobre as seguintes alternativas, nos termos do artigo 122, §4º, da...
	19.1.6 O Gestor será obrigado a comparecer à Assembleia referida na Cláusula 19.1.2(b) acima, na qualidade de responsável pela gestão das carteiras da Classe, sendo certo que a ausência do Gestor não impedirá que o Administrador deva realizar a Assemb...
	19.1.7 Caso a Assembleia de que trata a Cláusula 19.1.2(b) acima não se instalar por falta de quórum ou os Cotistas não aprovarem qualquer das alternativas descritas na Cláusula 19.1.5 acima, o Administrador deverá entrar com o pedido de declaração ju...
	19.2 Sempre que identificar situação em que o Patrimônio Líquido negativo que represente risco para o pleno funcionamento do mercado de capitais ou a integridade do sistema financeiro, a CVM poderá solicitar a declaração judicial de insolvência da Cla...
	19.3 O Administrador deverá divulgar fato relevante caso tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe, nos termos deste Anexo.
	19.3.1 Respeitado o que dispuser a decisão no processo de declaração judicial de insolvência da Classe, diante da vedação de renúncia do Administrador conforme a Cláusula 6.2 da Parte Geral do Regulamento, estabelece-se que, em decorrência do pedido d...
	19.4 O Administrador deverá caso tenha ciência da declaração judicial de insolvência da Classe:(a) divulgar fato relevante, conforme a Cláusula 21 deste Anexo; e (b) cancelar o registro de funcionamento do Fundo na CVM, nos termos do artigo 125 da Res...
	20. LIQUIDAÇÃO, EVENTOS DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO
	20.1 A Classe poderá ser liquidada por deliberação da Assembleia.
	20.2 São considerados eventos de avaliação do Fundo (“Eventos de Avaliação”) quaisquer das seguintes ocorrências:
	20.2.1 Caso ocorra quaisquer um dos Eventos de Avaliação, o Administrador deverá, de forma imediata (a) suspender a subscrição de novas Cotas e o pagamento do resgate das Cotas; (b) comunicar tal fato ao Gestor, devendo este interromper a aquisição de...
	20.2.2 Assembleia prevista na Cláusula 20.2.1(c) acima deverá ser cancelada, caso tal Evento de Avaliação seja sanado antes da realização da referida Assembleia.
	20.2.3 Caso a referida Assembleia delibere que o Evento de Avaliação não constitui um Evento de Liquidação, ou na hipótese da Cláusula 20.2.2 acima, as medidas previstas na Cláusula 20.2.1 (a) e (b) acima deverão ser interrompidas, sem prejuízo da ado...
	20.2.4 Além das obrigações do Administrador previstas no Regulamento, o Administrador obriga-se a, nas hipóteses de RAET, intervenção, liquidação extrajudicial, insolvência ou falência da instituição, cuja conta de titularidade do Fundo é mantida, faz...
	20.3 As seguintes hipóteses são consideradas eventos de liquidação (“Eventos de Liquidação”):
	20.3.1 Na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação, o Administrador deverá, de forma imediata (a) suspender a subscrição de novas Cotas e o pagamento do resgate das Cotas; (b) comunicar tal fato ao Gestor, que deverá interromper a aquisição de nova...
	20.3.2 Caso a Assembleia referida na Cláusula 20.3.1(c) acima não seja instalada, em segunda convocação, por falta de quórum, o Administrador iniciará os procedimentos de liquidação da respectiva Classe, de acordo com o disposto neste Anexo.
	20.3.3 Caso a Assembleia prevista na Cláusula 20.3.1 (c) acima aprove a cessação dos procedimentos de liquidação da Classe, as medidas previstas na Cláusula 20.3.1(a) e (b) acima deverão ser interrompidas, sem prejuízo da adoção de eventuais medidas a...
	20.4 No âmbito da liquidação da Classe, respeitado o disposto na Resolução CVM 175, o Administrador deverá (a) fornecer as informações relevantes sobre a liquidação da respectiva Classe a todos os Cotistas detentores de Cotas da respectiva Classe, sim...
	20.5 De acordo com o plano de liquidação da Classe aprovado na Assembleia disposta na Cláusula 20.3.1(c) acima, as Cotas da respectiva Classe deverão ser resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os seguintes procedimentos:
	20.5.1 A Assembleia que confirmar a liquidação do Fundo deverá deliberar sobre os procedimentos de liquidação e possibilidade de dação em pagamento das Cotas Investidas e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe.
	21. COMUNICAÇÕES AOS COTISTAS
	21.1 As informações sobre a Classe deverão ser divulgadas de forma abrangente, equitativa e simultânea para todos os Cotistas.
	21.1.1 As informações exigidas pela Resolução CVM 175 deverão estar disponíveis eletronicamente para os Cotistas. As obrigações de “encaminhamento”, “comunicação”, “acesso”, “envio”, “divulgação” ou “disponibilização” na Resolução CVM 175 serão consid...
	21.1.2 Nas hipóteses em que a Resolução CVM 175 exigir “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou “concordância” dos Cotistas, seja por força da regulamentação em vigor e/ou do Regulamento e/ou do Anexo, a referida coleta se dará, nos termos do artigo 1...
	21.1.3 Não serão enviadas correspondências físicas aos Cotistas.
	21.1.4 Caso qualquer Cotista deixe de comunicar a atualização de seu endereço eletrônico ao Administrador, o Administrador ficará exonerada do dever de enviar as informações previstas na Resolução CVM 175 ou no Regulamento, quando da primeira correspo...
	22. INFORMAÇÕES PERIÓDICAS E OBRIGATÓRIAS
	22.1 O Administrador deverá divulgar, em sua página na rede mundial de computadores, as informações periódicas e eventuais da Classe, em lugar de destaque e disponível para acesso gratuito do público em geral, mantendo tais informações disponíveis aos...
	22.2 O Administrador será obrigado a divulgar ampla e imediatamente, qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo ou aos ativos integrantes das carteiras da Classe. Os demais Prestadores de Serviços serão responsáveis por ...
	22.2.1 Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderável no valor das Cotas ou na decisão dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter as Cotas.
	22.2.2 Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe ou aos ativos integrantes da carteira deverá ser (i) comunicado a todos os Cotistas da Classe; (ii) informado à entidade administradora do mercado organizado e...
	22.2.3 São exemplos de fatos potencialmente relevantes: (i) a alteração no tratamento tributário conferido a Classe, ou aos Cotistas; (ii) a contratação da Agência Classificadora de Risco e o término da prestação de tal serviço pela Agência classifica...
	22.3 O Administrador deverá encaminhar o informe mensal da Classe à CVM, conforme o modelo no Suplemento G da Resolução CVM 175, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a que se referirem tais informações.
	22.4 O Administrador deverá encaminhar o demonstrativo de composição e diversificação da carteira da Classe à CVM, conforme o formulário disponibilizado no referido sistema, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a que se referirem as...
	22.5 O Administrador deverá encaminhar o demonstrativo trimestral da Classe à CVM, evidenciando as informações exigidas pelo artigo 27, V, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimest...
	22.5.1 Para efeitos da Cláusula 22.5 acima, o Gestor deverá elaborar e encaminhar ao Administrador o relatório contendo as informações previstas no artigo 27, §3º, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175, em até 40 (quarenta) dias após o encerrament...
	22.6 As demonstrações contábeis do Fundo deverão ser elaboradas e divulgadas de acordo com as regras específicas editadas pela CVM.
	22.6.1 A Classe terá escrituração contábil própria, devendo as suas contas e demonstrações contábeis ser segregada das demais Classes, assim como segregadas das demonstrações contábeis dos Prestadores de Serviço Essenciais.
	23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	23.1 A Classe responde por todas as obrigações legais e contratuais por ela assumidas, não respondendo os Prestadores de Serviços por tais obrigações, salvo nas hipóteses de prejuízos causados quando procederem com dolo ou má-fé.
	23.2 Os resultados oriundos dos ativos financeiros integrantes da carteira da Classe serão incorporados ao seu Patrimônio Líquido.
	APÊNDICE DE COTAS DA SUBCLASSE SÊNIOR DA CLASSE ÚNICA DO  KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS – RESPONSABILIDADE LIMITADA
	APÊNDICE DE COTAS DA SUBCLASSE SUBORDINADA JÚNIOR DA CLASSE ÚNICA DO KHY FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS – RESPONSABILIDADE LIMITADA

